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PREGÂO ELETRÔ lco SRP N" O,1O/2023 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO NO. 332/2023/PMAAP/MA

Processo-no
Rutrri'. Áí 

-

OBJETO: Registro de proço para aquisiçáo e contratação de p€ssoa jurídica para o fomecimento
sob demanda, de Gás Liquefeito de PetÍóleo (GLP), engarraÍado dos tipos P-'13 incluindo os
serviços de entrega e comodato de vasilhame quê disponha de pelo meno§ 1 (um) posto de

abâstecimento, ou sede, ou filial a pelo ao menos 40km de distáncia da sede do Município, I que
funcione diariamente, 24h por dia.

^ OneÃO UtCttADOR: PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindarê - PMMPruA

OATA DA SESSÃO PÚAUCA: INIPOZZ

HORA: 'Í0h00min

PREGOÉ|RO: FÍancival Veloso Femandes
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PREGÃO ELETRÔNlco SRP NO O4O/2023 - CPUPMAAP

PROCESSO N". 332/2023 - PTTAAP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ - MÀ inscrita no
CNPJ sob no 0í,612.832O00í -21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindará
- MA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermádio d6 sêu Pregoeiro, designado p€la Portaria n'
28112023, puhlicada no Diário Oflcial do Município no diâ 03 de Abíl d€ 2023, leva ao
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modâlidad€ Pt€gão na foÍma
ELETRÔNCA, sob o SlSTEi,lA DE REGTSTRO DE PREçO do tipo lrAlOR DESCONTO,
conlorme d6scrito n6st€ Edital e s€us Anexos s em conformidad€ com o disposto na da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 1o.O24, de 20 de setembro de 2019, Decreto no

7.892, de 23 de janeiro 2013, âplbando subskliariam6nte a Lei Federal no 8.666 de 2'l de junho de
1993 e suas alteraçôes e demais normas pertinentes à espécie.

Data da sêssão: 1711112023
Horário: 10:00h
Local: Portal Compras Públicas -www.portaldêcomDraspublicas.com.br

í. DO OBJETO

A pressntê licitâçâo t6m por objêto Registro d€ prôço pâre equislião s contratâção dê pessoa
juridica para o fomecimsnto sob demanda, de Gás LiqueÍeito de Petróleo (GLP), enganafado dos
tipos P-13 incluindo os serviços de entrega e comodato de vasilhame que disponha de pelo

mênos 1 (um) posto de abast€cimento, ou sede, ou filial a pelo ao menos 40km de distância da
sede do Municipio, e que funcione diariamente, 24h por dia, conÍoÍme especificaçóês constantes
do Têrmo d€ ReÍerôncia - ANEXO l, pane intograntê dêste Edital.
1.1. A licitação será realizada em '1 (um) item, com cota reseryada de 25"h paÍa ME e EPP, nos
limites previstos da Lei Complêmêntar no '123, dê 2006.

1.2.1.3. O critério de julgamento adotado será o de maior desconto, observadas as
exigências contidas neste Editale seus Anexos quanto às especmcaçóes do objeto. O
valor global estjmado dosta licitaÉo é ds R$ 480,000,00 (Qualrocontos ê oitocentos
mil rsais).

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes da contratação, objoto dêsta licitação, serão infoímadas quando do
momento da contral,açâo (§2', art. 7o, Dêcreto Federal no 7.892y2013).

3. DO CREDENCIAMENTO

3.'1. O Crêdenciamento é o nível básico do regisho cadastral no SICAF, que permite a paíicipação
dos interêssãdos na modalidade lícitatóía Pregão, em sua formâ eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF d€veÍá sêr feito no Portal dê Compras do Govemo Fed€ral' no sítio

www.comorasqovemamentais.qov.br, por m€io de cêrtiÍicado digital conÍerido p€lâ lnfraestrutura

do Chavês Públicas Brasileira - ICP - Brasil,
3.3. O cÍed€nciamento junto ao provedor do sistsma implica a responsabilidade do licitante ou de

seu represêníante I€gal€ a prssunÉo de sua capacidade técnlca para realização das transaçôes

inerentgs a êsts Pregâo.
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3.4. O licitanto responsabiliz a-se €xcluEiva e formalm€nt€ pelas transâçõês efetuada6 em aêu
nome, assume como firrnes ê vsrdadeiras suas propostas e seus lan@s, inclusive os atos
praticados diretamsnte ou por sgu rêpresentante, êxcluidâ a r€sponsâbilidâdê do provêdor do
sistêma ou do óÍgáo ou entidade promotora da licitaÉo por eventuais danos dêcorÍêntos de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por tgrceiros.
3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dãdos cadastrais no SICAF
ê mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo procêder,
imêdiatamente, à coneÉo ou à alteraçáo dos registros Eo logo idsntiíiqu6 incorreÉo ou aqueles
se tomem desatualizados.
3.5.'1. A nâo observância do disposto no subitem antorior poderá ensejar desclassificâÉo no
momênto dâ habilitâção

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÀO.

4.1. Poderão paÍticipar deste Pregão interessados cujo ramo de aüvidade seja compatível com o
objeto desta licitaÉo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistêma de Cada§tramênto
UniÍcado ds Fomecêdorês - SICAF, coniorme disposto no áÉ. 9o dâ lN SEGES/MP no 3, dê 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o cartiÍicâdo digital para acesso ao Sistema.
4-2. Será concedido tratamento favoreciCo para as microêmpresas e empresas de pequêno porte,
para as sociedades cooperatvas mencionadas no arligo 34 da Lei n" '11.488, de 2007, paÉ o
agricullor familiar, o produtor rural pessoa físbâ e para o microempreendedor individual - MEl, nos
limitÊs previstoE da Lâi Complementar no 123, dê 2006.
4.3. Não podeÉo participâr desta licitação os interessados:
4.3.1. pmibidos de participar de licitaçôês e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigentê;
4.3.2. quê não atêndam às condiçõês deste Editale seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangêiros que não tenham representação legal no Brasil com podêrês expressos parEl

receber citação e respondêr admanistrâtiva ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadíem nas vedaÉes prevbtas no aÍtigo 9" da Lei n'8.666, de '1993;

4.3.5. que estêjam sob Íalência, concurso de credores, concordata ou êm procêsso de dissoluçáo
ou liquidação;
4.3.6. entidades empresaÍiais quê estêjam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizaçôes da Sociedade Civil d€ lnter€sse Público - OSCIP, atuando nossa condição
(Acórdão n' 746/2014-TCU-Pl€nário).
4.4. Como condiÉo para paÍticipaçáo no Pregão, a licitante assinalará 'sim'ou 'não" em campo
próprio do sistema êletrônico, relativo às seguintes declaraçÕes:
4.4.1. que cumpre os rêquisitos êstabolecidos no artlgo 3' da Lei Complementrar n' 123, dê 2006,
êstando apta a usufruir do tratamento ÍâvoÍecido estabêlecido em seus arts. 42 a 49i
4.4.1.1. nos itens êxclusivos para participação dê microempresas e empresâs de pequeno porte, a

assinalaçáo do campo "não'impedirá o prosseguim6nto no certame;
4.4.1.2. nos itens êm que a participaçao não tor exclusiva para microempresas e smprêsas d€
pequeno porte, a assinalaÉo do campo "não'apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tIatamênlo Íavorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microsmpresa, êmpr€sa dê pêqugno port6.
4.4.2. que gstá ciente e @ncorda com as @ndiÉes contidas no Edital ê ssus anexo§;
4.4.3. que cumpre os rêquisitos para a habilitaçáo definidos no Edital e quq a proposta

apresêntada êstá em conformidade c.m as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem tatos impeditivos para sua habilitaçáo no certamê, ciente da obrlgatorledade
de declârâr oconôncias posteriores;
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4.4.5. que náo êmpr€ga m6nor do 18 anos sm trabalho notumo, pôdgoso ou insalubtb e nâo
emprega menor de 16 anos, sâlvo msnor, â partir dê 14 anos, nâ condição d€ aprêodiz, nos
termos do artigo 7", XXXlll, da Constiluição;
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçáo Normativa
SLTI/MP no 2, de 't6 de setembro de 2009.
4.4.7. que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados êxêcutando trabalho dêgradantê ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 'lo o no inciso lll do art. 5'da
ConstituiÉo Federal;
4.4.8- que os servirps sáo prestados por empr€sas qu6 @mprovsm cumprimento de reseNa de
cargos prevista em lei para pessoa com dgficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de ac€ssibilidade prgvistas na lêgislâ€o, conforme disposto no art. 93 da
L6i no 8.213, d6 24 d6 julho de 1991.
4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n.7.174, de 2010, êstando apto a usuÍruir dos critérios
de preferência.
4.5.A declaraÉo falsa relativa ao cumprimênto dê qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstias em leie neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU ENTOS DE HABILIÍAçÂO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemênte com os
documentos de habilitaÉo €xigidos no edital, proposta com a descrição do obieto ofêrtado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abêrturã da sessão pública, quando, entáo,
enconar-s6-á automaücamente a €tapa de envio des6â documentaÉo.
5.2. O envio da proposta, acompanhadâ dos documenlos de habilitaÉo exigidos n6ste Edital,
oconerá poÍ meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de âpressntar os documentos de habilitaÉo que constem do
SICAF, assegurado aos demais licltantos o dir6ito dê acesso aos dados constantês dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pêqueno Porte dêveÉo ênc€minhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma reslriÉo de regularidadê fisc€l e trabâlhbta, nos t6rmos do art.
43, § 1ô da LC no 123, de 2006.
5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônklo durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da p€rda d€ nêgócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconêxão-
5.6. Ató a ab€rtura da 6e6são pública, 06 licitantes poderão r€tirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anterioÍmente inseridos no sistema;
5.7. Não será êstabelecida, nessâ etapa do certame, ordêm de classiÍicaÉo entrê as propostas

apresentadas, o que somênte oconerá após a @altz.aÉo dos procêdimêntos de negociação o
julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compósm a proposla e a habilitaÉo do licitantê mêlhor classilicâdo
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para ac€sso público após o
enceÍÍamento do €nvio de lancês.

6, DO PREÉNCHIMENTO OA PROPOSTA

6.'1. O licitant6 deverá enviar sua proposta mediante o pr€€nchim€nto, no si§t€ma gletrônico, dos
seguintes campos:
6.'1.1. ValoÍ unitário e total do ilem:
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fâbricânte;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contêndo as inÍoÍmações similares à especiflcação do Têrmo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, pra@ de validade ou de garuntia.
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6.2. Todas a6 €6pêcificaçõo6 do objeto contidas na proposta vinculam a Contratâda.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionaisÍ
previdenciários, tÍabalhistas, tributários, comerciâis e quaisquer outros que incidam

encargos
direta ou

no sistema, com

delinitivo em sentido

indiretamente no Íornecimento dos bens.
6.4. Os preços oÍeÍtados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisündo o direito dê pleitear qualquer alteraÉo, sob
alêgação dê êrro, omissão ou qualquer outro pretêxto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 30 (trinta) dias, a contar da datia de sua
apresêntaçáo.
6.6. Os licilantes devem respeitar os preços máximos ostabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitaçóes públicas;
6.6.1.O doscumprimonto da6 r€gras supram€ncionâdas pela Admini6tração por partê dos
contratados pode ensejar â Íiscalizâção do Tribunal de Contas da Uniáo e, após o devido
procêsso legal, gerar as seguintes consequáncias: âssinatura de ptazo paía a adoção das

^ medidas necessárias ao êxâto cumprimento da lei, nos termos do ad.. 71, inciso lX, da' ' Conslituiçáo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagâmento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicada a oconência de supêrfâturamento por
sobrepre@ na execuÉo do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

7.1. A ab6rtura da pres€nte licitação der-se-á em s6asão pública, por meio do sistêma elêtrônico,
na data, horário e local indicãdos neste Edital.
7.2. O Prêgo€iÍo veÍiÍicará as propostâs âpresêntadas, desclassificando desd6 logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecklos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não aprssentêm as êspêcificâÉes técnicas exigidas no Têrmo de RêÍerôncia.
7.2.'1. Também será desclassiÍicada a proposta quê idêntmque o licitante.
7.2.2.4 desclassificação seÉ semprê fundamentiada e registrâdâ
acompanhamento em tempo real por todos os paÍticipantês.
7.2.3. A, náo desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgâmento
contrário, levado a êfeito na Íase de aceitação.
7 3. O sistêma ordenará automaticamente as propostas classiÍlcadas, sendo que somente estas
participarão da fas€ d6 lances.
7 4. O sistema disponibilizárá câmpo pÍóprio para trocá dê mensâgens entre o Prêgoeiro e os
licitant6s.
7.5. lniciada a etapa compêtitiva, os licitantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por

mêio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu r€cêbimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser oÍertado pelo menor valor total.
7.6. Os licitantes poderão oÍêrocor lances sucessivos, obs6rvando o horário Ílxado para abertura
da sessão e as regras estabêlêcidas no Ediial.
7.7. O licitantê somênte podêrá oÍe.êcêr lance de valor infêÍior ao último por ele ofertado €
registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo minimo ds diíersnça de valores entt€ os lancas, qu€ incidirá tanto 8m r€laçáo aos
lances intermediários quanto em relaçao à proposta que cobriÍ â melhor oferta deverá se|I o/o (um)
por cênto.
7.9. O intervalo entrê os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

sêgundos e o intorvalo entrs lance§ não podêÍá sêr inferior a kês (3) ssgundos, sob pena de
serêm automâticamentê dôscartados pêlo sistema os respectivos lances.
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7.10 Ssrá adotado para o 6nvio d€ lancês no pr6gáo olêtrônico o modo de disputa "aberto', em
quê os licilantês apresêntarâo lances públicos e sucsssivos, com prorrogaÉôs.
7-11 A êt,,pa de lancês dã sêssâo pública terá duraçáo de dez minutos ê, aÉs isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duraçáo da sêssão públicâ.
7.12 A pronogaÉo automática da etapa de lancês, dê que trata o item anterior, será de dois
minutos e oconeÉ sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
pronogação, inclusive no caso de lances intermodiários.
7.13 Não havendo novos lancês na Ío.ma estabelecida nos itens anterior€s, a sessão pública
ênconar-se-á automaticamente.
7.14 Encerada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sist€ma, poderá o
pregoeiro, assessorado p€la oquipe dê apoio, justificadamente, admitir o rêinício da s€s6ão
pública dê lances, em prolda consecuÉo do melhor preço.
7.15. Em caso dê falha no sistêma. os lances em desacoído com os subitsns anteriores deveÉo
sêr desconsidêrados pelo pregoeiro, dêvendo a ocorrência sea comunicada imediâtamente à
Secretâria de Gestão do Minisléíio dâ Economiâ;
7.15.1.Na hipót€se do subitem antêrior, a oconôncia será registrada em campo próprio do
sistema.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquelê que Íor
rscêbido e registrado em primeiro lugar.
7.17. Ourante o transcurso da sessáo públicâ, os licitanlês sêrão informados, em tempo r6al, do
valor do menor lanc6 registrado, vedada a identificaÉo do licitante.
7.18. No câso dê de6con6xão com o Pregoêiro, no dêcoÍrer da €tapa competitiva do Pr€gão, o
sistema eletrônico poderá pormanocer acessívol aos licitantes para a recepÉo dos lancês.
7.19. Ouando â desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiÍo persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente aÉs deconidas vinte ê quatro

horas da comunicação do Íato pelo PÍêgoeiro aos paÍticipantês, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.
7.20. O Cútério de julgamento adotado será o maior desconto, conforme definido neste Edital e
sêus anoxos.
7.21. Caso o licitánte náo apresente lancês, conconerá com o valor de sua proposta.
7.22.em Íelaçáo a itens náo exclusivos para participação de micrcsmpresâs ê smpresas de
pequeno porte, uma vez encênada a etapa de lances, será eÍetivada a verificação automática,
junto à Rêcsita F€d€ral, do porte da entidad€ emprêsaÍial. O sistema idêntiícará €m @luna
própria as micÍoempresas € 6mpresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaÉo
com os vaiores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior poÍte, assim como das demais
classiíicadas, para o fim dê aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n' 123, de 2006,
rôgulamentâda pelo DecÍeto n'8-538, de 2015.
7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas ê empresas de pequêno porte que se

êncontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)acima da mslhor proposta sorão consideradas
empâtadas com a primeira colocada.
7.24. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamênte em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados p6lo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7 25. Caso a mic.oemprssâ ou a empreaa d€ pequeno port€ mslhor classiÍicada desista ou não ss
maniÍêste no prazo estabelêcido, seráo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

dê pêqueno poÍ'te que sê enconlrem naquele intsrvalo dê 5% (cinco por csnto), na ordêm ds
classiÍicaçâo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estâbelecido no subitem anterior.
7.26. No aaso de equivalência dos valores apÍesentados pelas microempresas e êmpresas de
pequeno portê que se encontrem nos inleNalos estabelecidos nos subit€ns anteriores, será
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7.30.2. O pr€go€iro 6olicitará ao Iicitânte mslhor classificado qu6, no prazo de 1 (uma) hora, envi6
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementaÍes, quando necessáÍios à confrmação daqueles exigidos
nestê Editale já apreseniâdos.
7.31.Após a negociaçâo do preço, o Pregoelro iniciará a fase de aceltaçáo e Julgamento da
proposta-

8, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÀ

8.1. Enc8nada a etapa de negociação, o pregoêiro examinará a proposta classiÍicada em primeiro

lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do prêço em relação ao máximo
' ' estipulado para contratação neste Edital 6 em s€us an€xo§, observado o dispo8to no parágraÍo

único do art. 70 e no § 9o do art. 26 do Decr€lo no 10.02412019.
s.2. O licitante qualúcado como produtor rurãl pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuiçôes previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassiícâção.
8.3. Será desclassmcada a proposta ou o lance vencedor, aPÍôsentar preço Íinal superior ao preço

máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que aprosentar preço maniÍestâmênte
inexequível.
8.3.1. Considera-se inexêquivel a proposta que apresente preços globâl ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis coflr os preços dos insumos e salários de mercado'
acrescidos dos respectivos êncargps, ainda que o ato convocâtório da licitaçáo não tenha

estabslocido limites mínimos, excsto quando s€ r€Íerirem a materiais e instalaçóos de propriedade

do próprio licitante, para os quais ele Íenuncie a parc€la ou à totalklade da remunêração.
8.4. Na hipótese de nec€§sidadê de susponsáo dâ sessão públicd paÍa a ÍealizaÉo ds diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podorá ser reiniciada

medlante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antêcedêncla, e a
ocorrência será registrada em ata;

realizado soÍteio 6ntr€ ôlas para qu6 se idenmquô aquêla gue pÍimeiro pod€rá apres€niar melhor
oferta.
7.27. Quando houveÍ proposlas beneficiadas com as mârgens dê prefeÉncia em ÍelaÉo ao
produto estrangeiro, o critério de desempâte será aplicado exclusivamênte entre as propostas quê
fizerêm jus às margens de prêfêrência, conformo regulamento.
7.28. Havendo eventual empate entre proposias ou lances, o critório de desempate 5êrá aquele
previsto no art. 3", § 20, da Lêi no 8.666, dê 1993, assegurando-se a preÍeÍência, sucêssivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no pais;
7.28.2. por empresas brasileiÍas;
7.28.3. poremprêsas que anvistam em pesquisâ e no desenvolvim€nto de teqplogia no País;
7.28.4. por empr€6a6 qu€ comprovom cumprimênto de rea€rva do cargos pr€vista em lêi para
pessoa com deficiência ou paÍa reabilitado da Previilência Social e que atendam às rêgras dê
acêssibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o 6mpate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico denae as
propostas empatadas.
7.30. Encênada a etapa de 6nvio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deveÉ encaminhar,
pelo sistema êletrônico, contraproposta ao licitante que lenha apr€sentado o melhor preço, para
que seja obtida m€lhor pÍoposta, vedada a nêgociaÉo em condiçôes diÍerentes das previstas
neste Edital.
7.30.1-A negociaçao será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantês.
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8.5. O Prêgooiro podêrá convocer o licitânt€ paÉ ênvier documênto digital complêmoniar, por meio
de funcionalidade disponivelno sistema, no prazo de 'l (uma)hora, sob pena de não aceitação da
proposta.
8.5.1.0 prazo estabelecilo poderá ser pronogado pslo Progoeiro por soliciiaÉo escrita ê
justificada do licitante, Íormulada antes d€ Íindo o prazo, e formalmênte aceita pelo Pregooiro.
8.5.2. Dentrô os documêntos passíveis dê solicitaçáo pêlo Pregoeiro, destacam-sê os que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabricante ê
procadência, alám dê outras informâÉes pertinêntês, a exomplo de catálogos, folhetos ou
propostas, êncaminhados por meio eletónico, ou, se for o cáso, por outío m€io e prazo indicados
pôlo Prego€iro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena do não
aceitação da proposta,
8-6. O licitanto qu6 não apresentar o documento comprobatóric, ou cuio produto náo atênder ao8
regulamêntos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras âpli(Éveis, não poderá usurruir da
âplicâção da margêm dê preferência, sem prejuízo das pênalidades cabíveis.
8.6.'1. Nessa hipótêsê, bem como em câso de inabilitação do licitante, as propostas sêrão
reclassiÍicadas, para Íins dê nova âplicâÉo da margem de preferância.
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examioará a proposta ou
lance subsoquonto, e, assim sucessúamente, na oÍdem de classiÍicação.
8.8. Havendo nêcêssidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inÍormando no'chat'a nova data ê
horário para a sua Çontinuidade.
8.9. O Progo€iro poderá encâminhâr, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitãntê
que apresêntou o lance mais vantajoso, com o fim de n€gociar a obtençáo de m€lhor pÍoço,
vêdeda e nogociação em condiçõês diversas das pr€vistas nêst6 Editâ1.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro náo ac€itar a proposta ê passaÍ à subsequent€,
poderá nêgociar com o licilante para quê seja obtido pÍeço melhor.
8.9.2. A negociaçao será Íealizada por meio do sistêma, podendo sêr acompanhâda pelos demais
licitantês.
8.10. Nos itêns não exclusivos para a participaÉo de micro€mpresas e empresas d€ pequeno
porte, semprê qu€ a propostâ não ÍoÍ aceita, e antes dê o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova v€Íificâçáo, p€lo sistema, da êventual ocoÍência do êmpate ficto, prevbto nos artigos
44 e 45 dâ LC no123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidâ, se Íor o caso.
8.11. Encêrrada a análise quanto à aceitaÉo da propostr, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9.1. Como condição právia ao exame da documêntaÉo de habilitaÉo do licitante detentor da
proposta classiÍlcada em primeiro lugar, o Pregoeiro vêrmcará o eventual descumprimento das
condiçôes de participaÉo, especialmente guanto à existência de sanção que impeça a
participação no c€rtame ou a futura contratação, mêdiant€ a consulta âos sêguintes cadastros:

9.1.í. slcAF:
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (httDs://ceíidoes-
apÍ,apps.tcu,oov.br/)
SJ.Z.f. Caso constê na Consult€ de Situaçáo do Fomecêdor a existôncia de OcorÍências

lmpêditivas lndirêias, o gestor diligênciará para vorificar §o houve fraudê por parts da§ empresa8
apontadas no Rêlatório de OcorÍências lmpedÍtivas lndiretas.
9.1.2.2.4 têntativa dê burla será vêrificãda por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimênto similaÍes. donae outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamênte à sua de§classiíicaÉo.
9.1.3. Constatada a existênciâ de sanção, o PregoêiÍo reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

Ed el - P6gào Erê§ónÉo SRP n' O.IO/2O23 - CPLIPMAÂP/MA



*w
PÂEfEIÍUÀA MU ICIPÂI DT ATÍO ATEGiE DO PINDÀhÉ - MÁ

Av. João Xxlll, S/N - C€ÍrlÍo
cNPJ: 01 .612.832/0001 -21

ForffiF-T4-4-
Processo no

Rlhtir- '"

9.1.4. No caso de inabilitaçáo, havêrá nova vêrificaÉo, pelo sistêma, da êvêntual ocorôncia do
êmpatê fi6to, prêvislo nos arts. 44 e 45 da Lêi Complêmêntâr no 123, de 2006, sêguindo-sê â
disciplinâ antes êstabêlecidã parâ aceitação da proposta subsequênte.
9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçâo dos documentos oÍginais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
9.5. Não serão aceitos documêntos de habilitação com indicaÉo dê CNPJ/CPF dúerentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante Íor a matriz, todos os documêntos dêverão êstar em nome da matriz, e se o
licitanto Íor a Íilial, todos os documentos deveráo eskr em nome da Íilial, exceto aquelês
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
maLiz.
9.6.1. Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz ê íilial com diÍerenças dê números de
documêntos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçõês.
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantos deverão encaminhâr, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins dê hâbilitação:

9.8. Habilitaçáo rurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscriÉo no
cargo da Junta Comerciâl da .espectiva sede;

Registro Público de Empresas Mercantis, a

9.8.2. Em se tratando de microêmpreendedor individual
Microempreendêdor lndividual - CCMEI, cuja aceitação
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estratuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Juntra

Comêrcial da respectiva sede, acompanhado de documênto comprobatcrio de §eus
administradores;
9.8.4. inscÍiçáo no Rêgistro Público de Emprêsas Mercantis ondê opera, com averbaÉo no
Registro onde tem sêde a matriz, no caso de sêr o participante sucursâ|, Íilialou agência;
9.8.5. No caso de sociedade sjmples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

^ Juridicas do localde sua sede, acompanhada de prova da indicáção dos seus administradores;
' 9.8.6. No €so dê cooperativa: ata de ,undação ê estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pêssoâs Jurídicas da Íêspectiva sêde, bem como o registro de que trata o ari. 107 da Lei
no 5.764, de 197í;
9.8.7. No caso de ag.icultor Íamiiiâr: Declarâção de Aptidáo ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agriculturâ Familiar ê do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.4o, §2o do Decreto n.7.775, de 2012.
9.8.8. No caso dê produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a
qualificaçáo como produtor rural pessoa Íísica, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de

2009 (arts. 17 a 19 e'165).
9.8.9. No caso de empresa ou sociêdadê êstrangeiaa em funcionamento no Pâís: decreto de
autorização;
9.8.10.Os documentos acima deverão esbr acompanhado§ de todas as alteraçóes ou da
consolidaÇáo rêspectiva;

9.9. Regularldade Íiscal e trabalhista:

- MEI: Certificado da Condição de
ficará condicionada à verificação da
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9.9.1. prova de inscÍição no Cadasfo Nacional ds Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Ps6soas
Físicas, conformê o caso;
9.9.2. prova d6 regularidade fisc€l pêrãnte a Fazênda l'{aclonal, mediante aprésentaÉo de
cortidão expedida conjuntamênte pela Secretaria da Rêcêh8 Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoía-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente â todos os crálitos tributários Íederais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminiskados, inclusive aqueles relatúos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.75'1, de O2l1Ol2O14, do Secretário da Rêceita
Foderal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do T6mpo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova d6 inexistência de débitos inadimplidos perante a justiç€ do trabalho, modiante a
aprosentação de cêíidão negativa ou positúa com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das L€is do Trabalho, aprovada pelo D6cr6to-Lôi no 5.452, de 1' de maio de
1943;
9.9.5. prova de inscÍição no cádastro dê contribuintês estadual, relativo ao domicílio ou sede do

^ licitrante, periinente ao seu ramo de atividade e compatív6l com o obieto conúatual;
" g.go. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicilio ou sgde do

licitante, relativa à atividâde em cujo êxercício contrata ou concone;
9.9.7. caso o licitanto sêja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, d6vêrá @mprovar tal condição mediantê declaraÉo da Fazenda Estadual do sou
domicílio ou sgdê, ou outÍa equivalente, na forma da lgi;

9.10. Qualmcaçáo Econômicof inancêira.

9.'10.1. Certidão negativâ de falência expêdida pelo distribuidor da sêde da pessoa jurídica;
9.10.2. balanço patrimonial e demonstraÉes contábêis do último exercício social, já êxigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresâ, vedadâ a
sua substituiçâo por balancetes ou balanços pÍovlsórios, podêndo s9Í atualizados por Índlcês
oficiais quando encsrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da pÍopostâ;
9.10.2.1. No caso dê Íornêcimento de bens pâÍa pronta enlrega, não seÉ exigido da licitanto
qualificada como micÍoempresa on empresa de p€queno port6, a apÍesentaÉo de bahnço
paaimonial do último exercício Íinanceiro. (Aí. 3o do D,acreto no 8.538, dê 2015);
9.10.2,2, ng câso de empresa constituída no exsrcicio social vig€nte, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstra@s contábeis refêrentes ao peÍíodo de sxistência da
sociedade;
9.10.2.3. é admissívelo balanço inteÍmediárb, se decorÍer de leiou contato sociauestatuto social
9.'10.2.4. Caso o licitante seja cooperativâ, tais documentos devêrão ser acompanhados da última
auditoria contábil-Íinanceira, conforme dispõ€ o artigo'112 da Lei no 5.764, de í971, ou de uma
declaraÉo, sob as penas da lei, dê que talauditoria não Íoi oxigida pôlo órgão llscallzador;
9.10.3. A comprovaçáo da situaÉo Íinanceira da empÍosa será constatada mediantê obtênÉo de
índices dê Liquidêz Goral (LG), Solvêncja Geral (SG) e Liquidêz Corrente (LC), superiores a 1 (

um) resultantos da aplicaçáo das Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável â Longo
PtazoLG=
Passivo Circulântê + Paasivo Não
Circulante

Ativo Total
SG= Passivo Circulant€ + Passivo Não

Circulante
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9.10.4. As empresas que aprosentarem resultado inÍerior ou igual a 1(um) em qualqusr dos índices
dê Liquidêz Gêral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrênte (LC), deverâo comprovar,
considêrados os risc(§ parâ a Administração.

9.11. OualiÍicaÉo Técnica

9.11.1. Comprovaçáo dê aptidáo para o Íomêcimênto de b€ns 6m caractsrísticas, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto dêsta licitaÉo, ou com o item portinente, por meio da

apresontaçáo d6 atgstiados fomecidos por pessoas iurídicas de direito público ou prÚado;

9.12.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneÍícios do Aatamento difêronciado previstos na Lei Complêmêntar n. '123, dê 2006, estará
dispênsado (a) da prova de inscriÉo nos cadastros de contÍibuintes estaduale municipal e (b) da

apresêntação do balanço patrimonhl e das demonstaÉes contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restriçáo relativamênte à regulaídade fiscal e trabalhista não impede quo a
licitantê qualmcada como microempresa ou omprôsa dê pequeno porte sêja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.13.1.4 declaraÉo do vencedor acontecerá no momênto imediatamente posterior à fasê de

habilitaÉo.
9.14. Caso a propostâ mais vantajosâ seja oÍertada por licilanle qualiÍicada como microempresâ ou

emprê64 de p€queno porte, e uma vêz constatada a êxistência dê alguma resfiÉo no que tange

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

após a declâraÉo do vencedor, compíovar a regularização. O prazo poderá ser pronogado por

igual pêríodo, à critér'rc da administração pública, quando requerida pelo licitante, mêdiantê

aprêsentação de justmcativa.
s.ts. A naó+eguárizaçao fiscal e tÍabalhista no prazo previsto no subitem anterjor acanetará a
inabilitaÉo dõ licitaniê, sem prejuízo das sanÉgs previstas neste Edilal, sendo fâcuÍIâda a

convocá6o dos licitantes rêmanescentes, na ordem de clas§iÍbaÉo. Se, na oÍdem de

classificáção, seguir-se outra microempÍêsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma rsstrição na documentação Íiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo par'l

Íeg u larização.
s.16. l-tavehOo nêcassidade d6 anali§ar minuciosamonte os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspendeÉ a sessáo, inÍormando no'chal" a nova data ê horário para a continuidade da mesma'
9.'17. Será inabilitado o licitânte que não comproval sua habiiitação, sêja por não apresentar
quaisquer dos documentos €xigidos, ou apresenlá-los em desa@rdo com o estabêl€cido nestê

Edital.
9.18.Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pêqueno portê, em havendo

inabilitação, hav€rá nova vorificaÉo, pelo sistema, da eventual ocoÍôncia do empate Íicto,

previsto'nos artigos 44 6 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina entes êstabslecida
para ac€itaÉo da proposta subs€quente.
à.1g. ConsÉtaOo o atendimento às exigências de habilitaÉo fixadas no Editâ1, o licitante será

dêclarado vencêdor,

í0, OO ENCAÍIIINHAÍÚEtITO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1-A proposta Íinal do licitante declarado vencedor devêrá ser encáminhada no prazo de '1

(uma) hora ou outro fixado no momento da sêssão através do sistema dêvendo contar da

solicitaÉo do PregoeiÍo no sistema ebaônico e devêrá:
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10.1.1.Ser redigida €m lingua portugussa, datilografada ou digitada, sem êmenda6, la6ura6,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha seÍ assinada e as dêmais rubricadas pelo licitantê
ou sêu rêpÍesêntante lêgã1.
10.1.2. Conter os dados pelo r€sponsável pela assinatura do contÍato assim como a indicação do
banco, númêro da conta e agência do licitantê vencedor, para fins d€ pagamento.
'10.2.4 proposla final dêverá ser documentada nos autos e seÉ levada êm consideraÉo no
deconer da execuÉo do contrato e aplicaçáo de eventual sanÉo à Contratada, se for o caso.
10.2.'1. Todas as especiÍicaçóbs do objeto contidas na proposta, tais como marc€, modelo, tipo,
Íabricantê e pÍocedência, vinculam a Contratada.
10.3.Os prgços d€verão ser expressos em moêda correniê nacionâ|, o valor unitário em
algarismos 6 o valor global em algaÍismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666193).
10.3.1. Ocorrôndo divêrgôncia entr6 os prêços unitários € o prgço global, prsvalêcêrão os
primeiros; no caso de divergência êntre os valores numéÍicos e os valores expressos por extênso,
prevalêcerão esies últimos.

^ 10.4 A oÍerta dêverá ser firme e precisa, limilada, Íigorosament6, ao objeto deste Edital, sêm
' \ contsr alternativas de preço ou d6 qualquer outra condição quê induza o julgamento a mais de um

resullado, sob penâ de desclassmcaÉo.
10.5. A proposta deverá obedecêr aos termos deste Edital e sgus An6xos, nâo sendo considerada
aquela que não conesponda às esp€ciÍicáçôes ali conlidas ou que estabelêça vínculo à proposta
de outÍo licitante.

íí. DOS RECURSOS

1'1.1. Declârado o vencêdor e deconida a fase de regularizaÉo fiscal 6 trabalhistâ da licitantê
qualificada como micro€mpresa ou gmpresa de pequeno portê, se for o caso, sêÉ concadido o
prazo, para que qualquer licitante maniÍeste a intençáo de rocorÍêr, de Íorma moüvada, isto é,
indlcando contra qual(ls) d€clsão(ôes) pretende ÍecoÍrer e por quals motivos, êm campo próprlo
do sistoma.
11.2. Havêndo quem se maníêste, cabeÉ ao Pregoeiro veriÍicar a tempestividade e a existôncia
de motivação da intenção dê recoÍrer, para dêcidir s€ admitê ou não o recurso,
fundamentadamenle.
1'1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adêntraÉ no mérío recursal, mas apenas Yerificará as
condaçó€s de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A Íalla d€ manifestação motivada do licitante quanio à intençáo de rsconer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o rêconênte teÍá, a partir de 6nuio, o pÍazo de três dias para

apresentiar as razões, pelo sistema eletónico, Íicando os demais licitlantos, desde logo, intimados
para, quêr€ndo, apresentiarem contranazôes também pêlo sistema elêtrônlco, em outros três dias,
que @mêçarão a contar do tármino do prazo do recorÍente, sendo-lhes assegurada vista imsdiata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11-3. O acolhimônto do recurso invalkla lão somente os atos insuscetíveis de apoveitamento.
11.4.Os autos do procêsso permanêc€rão com vista franqueada aos interessados, no endergço
constants neste Edital.

.I2. DA REAAERTURA DA SESSÃO PÚBLICÂ

12.1. A sêssão pública poderá ssr reabeda:
12.1.1.Nas hipóteses de pÍovimento de recurso gue leve à anulação de atos antêriores à

reallzaçáo da sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anuladoa e os que dol6 dêpendam.

oltras n'
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'12.1.2. Quando houv6r 6110 na acoitação do preço melhor classiÍicado ou quando o I

declarado vencgdor nâo assinar o contrato, não retirar o inslrumento equival€nt€ ou não
comprovar â ÍêgularizaÉo fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1o da LC n''12312006.
Nessas hipóteses, serâo adotados os procedimentos im€diatamente post6riores ao
encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentss deverão ser convocados para acompanhar a sessão
roaberta.
12.2.1. A convocação sê dará por meio do sistema eletrônico (.chat"), ê-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedim€nto licitatório.
12.2.2. A convoçaçào fêita por e-mail ou fâc-simile dar-se-á de acordo com os dados contidos
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadâstrais atualizados.

í3. DA ADJUDICAçÂO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação sêrá adjudicado ao licitante declarado vencêdor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de rêcuÍso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
rocursos apresentados.
13.2. Após a Íase rocursal, constatada a regularidade dos atos p.aticados, a autoridade
comp€tente homologará o procsdimento licitatório.
13.3. Após a homologaçâo da licitação, o rêgistro de pre@s obsêrvaÉ, entre outras, as seguintes
condiçóes:

a) s€rá incluído, na rô6p6cüva ata, o rsgistro dos licilant€s quê ac€itarom coiar 06 b€ns com
preços iguâis ao do licitante vencedor na sequência da clâssmcação do certame;
b) o prêço registrado com indicaÉo dos fornêcêdorês será divulgado no Portal da PIVIAAP e ficará
disponibilizado durante a vigência dâ ata dê regisbo de preços; e
c) a ordem de classiÍicação dos licitantês regiskados na ata deverá ser respeitada nâs
contrata@s.

13.4. O registro a que sê reÍeÍe o item anteíioÍ tem por objetivo a foÍmaçáo de cádastro de resêrva,
no caso de exclusão do primeiío colocado da ata, nas hipót€ses prevista§ nos arts 20 ê 21 do

Oâcrolo 7.892n013.

A 't3.5. S"rão ,"gistrado6 na ata d€ registro d€ preços, ngsta ordem:
a) Os preços e quantitativos do lictante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
b) Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fomecimento em valor
igual ao do licitant€ mais bem classiflcado;
C; Se houver mais dê um licitante na situação de que trata a alínea "b", sarão classiflcados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a Íasê competitiva.

í4. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

14.1. Não hayeÉ exigência de garantia de êxecuÉo para a presente contrataçáo.

.I5. DO TER O DE CONTRATO OU INSTRUTIENTO EOUMALENTE

Edirâr- PÍêgão Elêirónico sRP no 040/2023- CPUPMMP/MA
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15.1.4pó8 a homologação da licitação, €m sendo realizada a contratação, sêrá
Têrmo de Contrato ou emitido instrumento êquivalente.
15.2. O adjudicatáÍio terá o prazo ds 3 (trôs) dias úteis, contados a paÍtir da dâtâ dê sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalênte, conforme
o caso (Nota de Empenho/CaÍta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem pÍejuÍzo das sançóês previstas neste Edital.
15.2.1. Altornativamente à convocação para comparecer perantê o órgáo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou âceite do instrumento equavalente, a Administração
poderá encaminhá-lo paÍa assinatura ou aceite da Adiudicatária, mediante conespondência
postal com aviso do recebimento (AR) ou meio eletrônico, para quê sêja assinado ou acêito
no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.2.2. O prazo previsto no aubitem antorioÍ poderá ser prorrogado, por iguel pêríodo, por
solicitaÇão iustiÍicada do adiudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, êmitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento dê que:
15.3.1. rstêída Nota êstá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;
15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no editale seus anexos;
15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍtigos 77 e
78 da Loi n" 8.666/93 e reconhece os direitos da AdministraÉo previstos nos ârtigos 79 e 80 da
mêsma Loi.
15.5. O contrato resultante do processo licitãtório terá vigência a partir da data de assinatura do
contrato qu6 devêrá ter vigênciâ dê atá 1 (um) ano, pronogável conÍorm6 provi6ão no in§trum6nto
contratual ou no Termo de Referência.
15.5.'1. Previamente à contrataçáo a Administração Íealizará consultra ao SICAF parâ identiÍicar
possível suspênsão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçáo de contÍatar com o Poder Público, bem como ocorrênclas lmpeditlvas lndirêtas,
obsêrvado o disposto no art. 29, da lnstruÉo Normativa no 3, de 26 de abril de 20'18, e nos termos
do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho d€ 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6. Nos casos em que houver n€cêssidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fomecador náo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, s6m ônus,
ant€s da contratação.
15.6.1. Na hipótese de ineguhriladê do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perants o câdastro no prazo de ató 05 (cinco) dias ÚteiE, sob psna ds aplicação daE

penalidadss prevbtas no edital ê anexos.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PMAAP a firmar as contrataÉes que dêlas
poderão advir, facultando-se a rcalizaçâo de licitação específica para a aquisição pretendida,

sendo assegurada âo benefciário do registro a prefeÉncia de Íomecimento em igualdade de
condiçôes;
16.2. O pre@ regisirado e a indicaçáo das respectivas empresas Íomecedoras seÉo divulgados
6m meio eleúônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portalda Pi/MP.
16.3. A PMMP fará monitoramento dos preços registrados, podondo estes a€r revi§tos em

deconência d6 eventual redução ou elevaçao, de Íorma a mant€r atualizados os valores
praticados no mercado; conforme artigo 5o, lV do Decreto N.7.8922013
16.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura;

16.5. A partir da vígência da ARP o fomecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as

condiçôes êstabelecidas, Íicando sujêito, inclu§ive, às penalidados pêlo descumprimento dê
qualquêr de suas cláusulas:
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16.6. A assinatura da ARP 6stá condicionada à verificação de tôdos os roquisitos do habilÍtação
da licitante vencedora:
16.7. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de Íegistro de preços,
inclusive o acréscimo dê que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12,§10 Decreto
FedeÊl nó 789212013).
't6.8 Homologado o resultado da licitaÉo, os fomecedores classiÍicados, obsêrvado o disposto no
art. 1 1, sêrão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições
êstâbolecidos no instrumsnto convocatório, podendo o prazo ser prorogado uma vê2, por igual
periodo, quando solicitado pêlo Íornecedor e desd6 que ocora motivo justiÍicado ac€ito pela
administraÉo.
'16.9. É facultado à administraçâo, quando o convocado náo assinar a ata de registro dê preços no
prazo e condiçõo6 estabolacidos, coÍivocar oa licitant€s remanesc€ntês, na ordem de
classiíicaçáo, para Íazê-lo êm igual prazo e nas mêsmas condiçôes propostas pêlo primeiro
classiÍicado.
16.í0. A ata de registro dê prêços implicãrá compromisso d€ Íomêcimênto nas condiçóes
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustifrcada de Íomecedor
classiÍlcâdo êm âssinar a ata, dentÍo do prazo estiabelecido neste aÍtigo, ensejaÉ a aplicaÉo das
penalidades legalmente estabelecidas.
'16.11. A contratação com os Íomêcedores regisúados sêrá Íormãlizada pelo órgão inteÍessado
por intermédio de instrumênto contratual, emissáo d€ nota de empenho de dsspesa, autorização
de compra ou outro instrumonto hábil, conforme o art. 62 da L€i no 8.666, de 1993.
16.12. A existênciã de preços rogistrados náo obriga a administração a conirâtar, facultandose a
roalização dê licitação €sp6cílica para a aquisiçao prêtendida, assegurada prêÍarôncia ao
fomecedor registrado em igualdade de condiÉes.

í7. DOS PRAZOS E CONDIçÔES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONÍRATADO

17.1- O cont.ato resultante do processo licitatório terá vigência âté 3í dê Dezembro do ano
êm qu6 Íor assinado o contrato.
17.2. O prazo de execuÉo se dará conforme termo de rêfêrência.
'17.3. Toda pronogaÇão dê plazo deverá ser justificada por escrito e previâmêntê auloüada pela

Profeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitaçao ser encaminhada até 10
(dêz) dias anteriores ao venÇimento do prazo de gxecuÉo estipulado.

.I8. REÀJUSTAI'ENTO EH SENTIDO GERAL

18.1. As regras acerca do reajustamênto em sontido geral do valor contratual são as esi,abêlecidas
no Tsrmo de referência, ansxo a este Edital.
18.2. O preço contratado é íixo e irreaiustáv€|.
18.3. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pola disciplina do art. 65 da Lei no 8-666, de
1993.
18.4. A CONTMÍADA é obrigada a aceitêr, nas mesmas condições @ntratuâis, os acréscimos ou

supressôes que ss fizerem nêcêssários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cenic)do valor
inicial atualizado do conúato.
18.5. As supressões rssultrant€s d€ acordo cel€brado gntr€ as parte§ contratantea poderão

excedêÍ o limitê de 25olo (vinte ê cinco porcento)do valor inicial atualizado do contrato

í9. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1.4s obrigações da Contratanlê e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
RêfêÉnciâ.
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20. DAs coNDrÇôEs DÉ PAGAI ENTo
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20.1. As regras acerca do pagamento sáo as estabelecidas no Termo de Referênciâ, anexo a este
Edital.

2í. DAs saNçÕEs aDrúrNrsrRATrvas.
2'1.1. As sanções administrativas são as esiabelecidas no Íermo de Referêncà.

22, DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PÉDIOO DE ESCLARECIÍIIENTO

22.1. Até 02 (dois)dias úteis antes da data designada para a abertura da sessáo pública, qualquer
pessoa poderá impugnar estê Edital.
22.2. A impugnação soÍnenie podeÉ ser Íoalizedâ por íorma olôlrônica na detã ê horâ
prevista pêla sisteme, atravós do púprio sistoma, não tendo eÍeito susp€nsivo.
22.3. Cabeá ao PÍegooiÍo, auxiliado pelos responsáveis pela ehboÍaçâo doste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnaÉo.
22.4. Acolhida a impugnaç€o, será dêíinida e publicada nova data para a realizaÉo do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos rêferentes a este processo licitâtório dêverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à daia designada para abeíura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no sndereço indicado no Edital.
22.6. O progoeiro respondará aos pôdkjos de esclarecimentos no prazo de dois dias Úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitâr subsídios Íormais aos rssponsávejs pela

elaboraçao do €diial 6 dos anexos.
22.7.As impugnaçõês e pedklos de esclarecimentos náo suspendem os prazos prêvistos no
cêrtamô.
22.7.'l.A concêssão dê efêito suspensúo à impugnaÉo é medida excêpcional e dêverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do pÍocesso dê licitaçáo.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos s€rão divulgâdâs pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
22.9. As lmpugnações ê Pedidos de Esclarecimento devem conler necessaÍiamente a Raáo
Social, Númêro do CNPJ ou CPF, Endereço Completo e Nome Coínpleto e CPF do
Rêprosêntante Legal.

23. DAS DISPOSTçÕES GERATS

23.1. Da sessáo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema elelÍ6nico.
23.2. Náo havendo expedientê ou ocoÍrendo qualquer Íato supeNeniente que impeça a realização
do cêrtame na data marcada, a sessão seÍá automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequêntê, no mesmo horário ânteriormente estabelocido, desde que não haja comunicaçáo
êm contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsêrvaráo o
horário de Brasília - DF.
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar cnos ou Íalhas que

não alterêm a substância das propostas, dos documentos e suâ validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registtado em ata e ac€ssível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitaçáo € classiÍicâção.
23.5. A homologação do r€6ultâdo d€ata licitação não implirará direito à contratação.
23.6. As normas disciplinadoras da licitaÉo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa êntrê os intsressados, desde que náo compromêtam o intercssê da Administraçáo, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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23.7. 06 licitant66 assumom todos os custos dê prêparaÉo e aprêsântaÉo d6 suas pro
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independent
conduÇáo ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagêm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-seá o dia do
início ê incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dhs de expediênte na
Administração.
23.9. O desatendimento d€ exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitant6, d6sd€ que seja possivel o aproveitamento do ato, obseÍvados os píncípios da isonomia
e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência €ntr€ dispos(Éôs deste Edital e de seus anexos ou demais p€ças
que compõom o procêsso, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital está di6ponibilizado, na íntogÍa, no onder€ço eletrônico
www.oortaldecomoÍaspublicas.com.br.
23.12. lntêgram sstê Edital, parâ todos os frns ê elêitos, os seguintos anexos:

^ ANEXO I - T"-o d€ Referência
ANEXO ll - Modelo dê Declaração
ANEXO lll- Modelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - Minuta da Ata dê Rêgistro de Preço
ANEXO V - Minuta do Contrato

Alto Alêgre do Pindare (MA), 31 d€ outubro de 2023.

Secretário

SecretáÍil Municipal de Educação, EspoÍte e
La

Folha s

stas e a
mente da

Elza Maria Santos Do trascimênto
Secretária Municipal de Assistência Social,

Secretária Municipal de Saúde
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ANEXO I

TERÍIIO DE REFERENCIA

Oí - OBJETO:

Registro de preço pârâ aquisiÉo e contrataçáo dê pessoa jurídica para o fomecimento sob
demanda, dê Gás Liqu6Í6ito de Petróleo (GLP), enganafado dos tipos P-13 incluindo os serviços
de entregâ € comodato dê vasilhame que disponha de pelo menos 1 (um) posto d€
abastecimento, com sede ou tilial a pelo ao msnos 40km dê distância da ssdê do Município, e que
tuncione diariamente, 24h por dia.

02 - JUSTIFICATIVA:

2.í A presente solicitaÉo tem por objetivo o RegÉtro de prêço para aquisição e contrataçáo de
pessoa jurídica para o lomecimento sob demanda, de Gás LiquêÍeito de Petróleo (GLP),
enganaÍado dos tipos P-13 incluindo os serviços de entrega e comodato do vasilhame que
disponha dê pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede ou filia a pelo ao menos 40km
de distância da s€de do Município, e que funcione diariamente, 24h por dia, dada a rel€vância da
prestaçáo dos serviços para a confecçáo da merenda êscolar, a alimentaÉo de pacientes
intemados na rede de saúde municipal bêm como das reÍeiçóes fomeckJas pela secreiaria
municipal de assistóncia sociêI.

2.2 A solicitaÉo visa â autorização para aquisiçao dê Gás GLP para Íomêcimento nas êscolaa dâ

rede municipal € demais órgãos das unidades administrativas da PreÍêitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré - MA.

2.3 Por serem produtos de entrêgas imediatas dê no máximo 2 horas de esp€ra, não sendo
possível a entÍega êm prazo superior contrataÉo de pêssoa jurídica para Íomecimento dê Gás
GLP sê taz nocesúria parâ o cumprim€nto dê suas atividades Íinalísticâs ê adminisüativas, s€ndo
na elaboração de alimentos para a rede es@lar, nos polos de atendimenlos de assistências
sociais, nos postos de saúde e hospilal e demais unidad6s administrativas ligadas a esia
Secretaria Municipal de AdministraÉo e Finançâs.

2.4 Os itens constantas da Planilha de Ouantitatúos e Custos dos ltens §ão passívôis de
contratação, POR DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DÉ PREÇOS - SRP não se
obrigando a administração a uülizá-la na sua totalidade, cientes d6 que cada secretaria teÉ
formatação própria de quantitativos a serem utilizados, mediante Ordem de Serviço especifica a

ser expedida pelo órgão demandânte, com tundamentos no inciso lV do aÍl. 3r Decreto no 7.892,
de 23 de janeiro dê 2013.

2.5 Portanto, sssa contratâção, pelo sistema de registro de prêço§ constitui-se na alternativa mais

oÍciente e eficâz para a Administraçáo Pública

2.6 Diante do oxposto, vênho solicitar â Vossa Éxcêlência que procêda a formalização de
processo e instauração de Procedimento LicitatóÍio para futuÍa e eventual contratação de pessoa
jurídica para aquisição de materiais para manutençáo dê sistemâs dê abastecimento de água e
estruturas de caixas d'águas para a Prefeitura Municipal de Alto Alegrô do Pindaró ' MA
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03 . EsPEctFrcaÇÃo Do oBJETo:

3.í A empresa contratada deverá íornecer os itsns dê acordo com â planilha abaixo:

VALOR TOTAL R$ R$ 480.000,00 (Quatrocentos e oitocentos mil reais).

3.2 O quantitativo acima estimado do item 01 será destinado às seguintes secretarias abaixo, das
quais serão gerados contratos individuais conÍormê a seguinte discriminaÉo:

3.3. Os botüôes deveráo estar dê acordo com as normas de segurança e Regulamentos Técnicos
Específicos da NR-20. Ambos os produtos náo serão aceitos sem lacre, sem a marca da empÍesa
enganaÍadora ou com lacre violado

3.4. A Proposta da licitante dêverá contsr o Quadro abaixo com as informaçõês seguintes:

ITEM DrscRtMrNAçÃo UND QTD
VALOR
UNIT,

VALOR
TOTAL

Itens ampla concorrência

0í

Gás de cozinha GLP 13 Kg,
composição Básica: Propano, Butano
altamente tóxico e iníamável, tipo a
granel comercial.
Obs: preço iá deve estar incluso
locaçâo (comodâto) do vasilhame e
sêrvico dê êntÍeqa.

Botüão 3.360 R$ 120,00 R$ 403.200,00

Item exclusivo para l\.4E EPP

ITEM DrscRrMrNAçÃo UND QTD VALOR UNIT.
VALOR
TOTAL

1.1

Gás de cozinha GLP í3 Kg,
composição Básica: Propano, Bulano
altamênte tóxico e inflamável, tipo a
granel comercial.
Obs: preço lá deve estaÍ incluso
locação (comodato) do vasilhamê e
sêrvico de entrega.

Boti.ião 640 R$ 120,00 R$ 76-800,00

item 0í DrscRrMrNAçAO UND OTD
01 Sec. Saúde Botiiáo '1.000

02 Sec. EducaÇão Botiiâo 1.000
03 Sec. AdministraÇão Botiião 1.000
04 Sec. Assistência Social Botiião 1.000

Item Descriminação UND QDT
PÍeço médio

do Botiião {Rg)
Percentuâldê
desconto í%)

Sub-total(R$)

0í Gás de cozinhâ GLP 13
Kg, composiÉo Básicâ:
Propano, Butano
altaÍnentê tóxico e
iníamâvê|, üpo a grânel

Botijâo
1600 R$ Ex: x,xxlô

Pjgina 19/44
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VALOR TOTAL GLOBAL

3.5 - Será considerado para eÍeito da contÍatação o percentual de desconto sobre o preço málio
de Botijão qu6 conesponder ao preço oÍerlado pêla licitante vencedora, após a fase de lances
e/ou negociação com o Pregoêiro, sendo qus o percentual não dsve ulkapassar duas casas
decimais.

3.6 - Nos prêços e nos percentuais de desconto ofertados deverão já estar consiJerados e
inclusos os impostos, taxas, fretes e as despesas de@nêntes do Íomecimento do Gás -GLP e,
ainda, deduzklos quaisquer outros dêscontos quê vênham a ser concedidos.

04 - coNDrçÔEs DE ENTREGA E RECEBTiTENÍO DO OBJETO

4.1. O fomecimento seÉ efetuado em remessa fracionada, nas quantidades gslabolecidas na (s)
rêquisição(õesyordem(ns) de Íomêcimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme suas
demandas.

4.2. Os produtos deveÍão ser entrogu€s no prazo máximo de até 2 (duas) horas, contados do
recebimento da solicitaçao, no horário de oxpediente extemo dos órgãos municipais. e nas
localidades informadas na (s) Íequisiçáo(óês) /ord6m(ns) de fomecimento rêspectivas.

4.3. No fomecimento do objeto deveÉo ser obedecidas as exigências e normas ds conseNaÉo,
de transportê e de comêrcialização, inshtuidas pêlas Agências € Orgãos Ofrciais reguladores e/ou
Íscalizadores.

4.4. Não seráo aceitos produtos que esteiam divergentes daquêles especificados neste termo de
refeÉncia ou que apreseniê quâlquer êspéciê de avarja ou violação.

4.6. O rêcebimênto defrnitivo dos produtos, não exclui a responsabilidade da contratiada quanto
aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando dâ sua normal utilizaÉo p€la Contratante,
nos termos do Código de DeÍesa do Consumidor (Lêi no 8.078/90).

4.7. Os produtos Íornecidos em descordo com o êstipulado neste TeÍmo de Referência, no
instrumenio convocatóío 6 na proposta vencodora ou qu€ sê aprasentem impróprios para uso,
serão rejeitados totalmentê pela Admanistração.

4.7.1. O fornecedor Íicará obrjgado a substituir no prazo de até 12 (doze) horas, a contar do
recebimento da notificaÉo expêdida p€lo Municipio, independênte da aplicaÉo das pênalidade§

cabíveis ê sem quaisquor ônus para a CONTRATANTE, os produtos que v€nham a ser
recusados.

05 . DO ENQUADRAMENTO LEGAL

5.1. O objeto deste Termo de ReÍêrência é considerado comum porque é dsfinido mediânte
especiÍicaçóes usuais no mercado, tendo como critéÍio do escolha o preço ofertado somente,
cabêndo a adoção da modalidadê PREGÃO, nos termos do parágraÍo único, do art. 1", dâ Lei

10.52012002.

Edirãt - Preqãô Elêrrônico sRP rP 040/m8 CPUPMAAP/MA



t

Ç)
PiÊFÊÍÍU8A MUIIIO'ÂI DE AtÍO 

^tTGiT 
OO ãTOÂNÉ. iíA

Av. João )«lll, Sn{ - C.|ÍÍo
CNPJi 01.6í2.83210001-21

T.th^r"'f&--
Processo no

RuÊlíÊ:?ô'

5.2. A modalidadê d€ licitação ora êscolhida conf€ro maior col€ridado ao procêsso, como ta
amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, ênt€ndê-sê que o intêressê públic
mais satisfaloriamente atendido mediante a adoção dêssa modalidadê.

5.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Fôderal n'8.666/1993 e Lêi
Complementar no 123/2006 com aheraçóes da Lei Complementar n'í47, de 07 de agosto dê
20'14 e demais normas regulamentares p€rtinentes à espéciê.

06 . DO CRlTÉRlo DE JULGAÍIIENTO OA PROPOSTA

6. 1. Com o objetúo de selecionar a proposia de preços mais vantajosa para a Administraçáo, será
adotado como cÍitório de julgamento da licitaÉo, o Maior dssconto.

6.2. A propostâ de preço deverá conter a descrição deialhada do produto ofertado com a
indicaçáo de uma únicã marcâ e/ou Íabricante, a procedônciâ (nacionalou importado), a unidade,
a quantidade solicitada, o prazo de fomecimento do objeto, a validade da propostâ, e os dados
bancários.

07 - DA QUAL|FTCAçÂO TÉCNTCA

7.1. Poderão participar do processo licitatório pessoa juridica que sêja do ramo de âtividade
compâtível com o objêto especificado neste Termo de Referênciã e que atsnda a todas as
exigência6 contides n6st€ instrumonto, no edital da licitação e sêus anexo6, alóm dequêlas
previstas em legislaçâo pertinente âo objeto.

7.2. Ente as obrigaçoes técnicas, e, objetivando garantir que os empresas interessados em
Íomecer seus produtos aos entes públicos, ssjam 6mpresas idôneas dêvidamentê inspecionadas
e regularizadas, bem como assegurar que a qualidadê dos mesmos esteja dê acordo com as
nornas técnicas nacessáriâs, dêveÉ ser apresentada a sêguintê documentaÉo:

7.2.1. Alestados (s) Íomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove
a aptidão para o d€sempenho de atividade pertinente e compalivel com o objeto dêste Têrmo de
Referência, sendo vedada a apresentaçáo de atestados genéÍicos, devendo haver a

discriminaÇao dg objôto fomocido, com suas quantidados e o período de s6u Íomecimento;

7.2.1.1. Entende-sê como pertinente e compatível a comprovação do que a licitante fomeceu, de
forma satisfatória, produtos similares ao objeto deste Termo de ReÍêrência em câracterÍsticas,
quantidades e prazos.

7.2.1.2. O(s) Atestado(s) deverão ser impressos êm papel timbrado constiando o nomê, CNPJ,
endereço completo e telefone da entidade/órgâo/empresa atsstadora, devendo estar assinada por

servidor responsável ou por seus sócios, dirêlores, administradorês, procuradores ou gerentes,
com expressa indicação de seu nome completo o cargo/funÉo.

7.2.1.3. Caso o atêstado apres€ntâdo soia €xpôdido por po8soa jurídica de dir6ito privado, osto
dêveÍá conter a assinatura do responsável legal (empresário, sócio, dirigentê, procuradoÍ ou
gerente), comprovadamente habilitado e com Íirma reconhêcida.

08 . DO VALOR ESTIMADO

êm
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8.1. O valor total ôsümado para o obj€to solicitado ssrá orçado pelo
estabelêcido em Íunção da tabsla ANP â quâl êstará disponível para
juntamênte com o êdital de licitação.

setor competênt€,
consulta dos inte

8.2. Os preços apresentados serão consídsrados completos e deverão abrangêr todas as
despesas relativas ao fomecimento do objeto, tais como: tributos, transporte/frete, embalagens,
carêgamento e descanegamonto, sêguro, oventuais substituições e quaisquer despesas
acessórias e/ou necessárias ao rogular cumprimento do objeto, não especificadas neste Termo.

09 - DO PRÁZO DE EXECUçÂO E VGÊNCiA

9.1. O prazo de 6xecução do objoto ê a vigôncia contratual é até 0'l (um) ano a partir da data d€
assinatura do contrato do instrumento contGtual, íacultada sua proÍrogação nas hipóteses
pÍevistâs no § 10, ârt. 57 da Lei n.o 8.666/93, dêvidamêntê justiÍicâda por escÍito e previamente
autoúada pela autoridade compêtente para cêlebrar o Contrato.

íO - DA DOTAçÃO ORçAIÚENTÁRÁ

'10.1. As despêsas decorrentês da contratação, objêto dêsta licitação, sêrão inÍormadas quando
do momento da contrataÉo (§2', art. 7', Dêcrêto Federal no 7.892/2013).

í1 - DA CONTRATAçÃO

í 1.1. A êmprêsa vencedora, após homologação do procodimento licitalório, será convocada pelo
Setor competente para assinatura do contrato mediântê condiçóes estabelecidas, previamente, no
instrumento convocatório.

1 1.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lêi nÔ 8.666/93, a legislaçao de protôção e
defesa do consumidor, os prêcêitos de direito público e, supletúamente, os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposiçóes de direito privado.

11.3. Na hipótese da empresa vêncedora náo assinar o contrato no prazo e condiçôês
êstabelêcidas, a romanesc€nte, terá iguâl prâzo e condiçóss ds suas propostas, podendo se.
nêgociadâ âinda a obtençao de melhor preço, sem prêjuízo da aplicaçáo das sançõês previstã em
lei.

11.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão êstritamsntê às regras deste Termo de
Referência, do edital da licitaçâo ê seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante
vêncêdorâ.

11.5. Para assinar o contrato, a êmprêsâ vêncedora deverá comprovar a manutsnção dâs
condiçóes de habilitaçâo exigidas na licitaçáo.

í2 - DAS COND|ÇÔES DE PAGAMENTO

'12.1. O pagamento será efetuado em moêda corrênte nacional, por meio de ordem bancária em
favor da contratadâ, no prazo d6 até 30 (trinte) dias, contados a partir do rêcobimênto, conÍ€rôncia
ê aceite definitivo do objeto, de âcordo com as normas de exocução oÍçamentária ê financeira do
lllunicípio e condiçõês ostâbslecidas na proposta de prêços, m€diante ã apresêntaçâo da Nota
Fiscal, devidamênte atêsiada pelo Íiscal do contrato.

'Folhas no

sera
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Ordens de Fomêcimento e das certlióes de regularidad€ solicitadas pela Contratante, para o ato
de abertura do pÍocssso dê pâgãmento da despesa pelo sotor competente, o qual será roalizado
após a liquidação da despesa.

12.2.2. O gestorfiscâl do contrato somente atestaÉ o fomecimento dos produtos, após veriflcado
o cumprimento dê todas as condições pactuadâs.

12.2. A náo apresentaçáo da Nota Fiscal atestada com âs documentaçôes nêcêssárias ao
pagamento ou a sua apres€ntaÉo com incorreçóes ou ausências dê documentos, ênsejará a
prorrogaÉo do prazo de pagamênto por igual número do dias a que corresponder os atrasos e/ou
as inconeções verificadas, não cabendo à Contratada, quelquêr acróscimo d€con€nte do§te
atraso, de sua única e total responsâbilidadê.

12.3, A Contratada lançará na Nota Fiscal/Fatura as espscificações dos produlos entrsgues de
modo idêntlco àquelas constantes do objeto do Contrato s da proposta venc6doÍa

13 - DAS COND|çÓES DE REÀJUSTE

13.1. Os prê@s contratados êm deconência do ,omecimento do obieto somente sêrão
reajustados, caso o prazo ds fomecimento se êstenda por período superior a 12 (doze) meses,
sem culpa da contratada, contados da data da apresentação da proposta, por índices de pre@s
gerai6, sêtoriais ou que relitam a variaÉo dos custoa dos produtos, ob6eNada a periodicidado

anuale as normas dit€das pelo Govemo Federal, conformê previsto nâ Lei no. 9.069/95.

í4 - OO GERENCI,ÀMENTO E DA FISCALIZÂçÃO DO COiITRATO

14.1. O gêrenciamento da execuÉo do contrato Íicará a cargo de servidor designado Íormalmente
pelo Município, o qual cuidará de incidentss relativos a pagamentos, à documentaÉo, âo controle

dos prazos de vêncim€ntos, evêntuais proÍrogâções, rê€quilíbril econômi':o-financsiro' etc., nos

termos do art. 67 da Lêi no 8.666/93.

14.2. O(s) sorvidor(€s) designado(s) anotará (ão) €m rêgistro próprio todas as ocorÍências
relacionadas com a ex@ução do futuro contrato, sendo'lhe(s) assegurada à prenogativa de:

14.2.1. Fis(2lizar e atestar o fomecimênto dos produtos, de modo quê sêjam cumpridas
integralmente as condições êstabehcidas nêste Termo ds Referência, no 6dital da lic ação ê seus

anexos e na proposta vencodora;

14.2.2. C,omunicaÍ êventuais falhas no Íornecimento dos produtos, determinando o que for
necessário à regularizaÉo das faltas ou defeitos obssrvados;

14.2.3. Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer inÍormação sobrê oconências ou Íatos

rêlevantos rolacionados @m o fomecimênto dos produtos;

14.2.4. Emitir pareceres êm todos os atos da Administraçáo relativos à oxocuÉo do contrato' em

especial aplicaçôes de sançóês e alterações do mêsmo;

14.3. As decisôes e providências que uftrapassaÍem a compotência do gestor/fiscal do Çontrato

deverão sêr solicitadas a autoridade supêrior, em tempo hábil' para a âdoção das medidas

convenientês.

aiut- p*são ELLônko snP no o4o/2023 - CPUPMAAP/MA
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14.4. A fiscalização exercida pelo Municipio não excluirá ou reduzirá a
Contratada pêla compl€tâ e perÍêita êxecução do obieto contratual.

í5 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

ilidâde da

15.1. Constituem obrigaçoos e rêsponsabilidades da CONTMÍANTE, além do estabelecido na
legislação em vigor 6 no instrumento contÍatual o seguinte:

15.'1 .1. Designar o G€stor/ Fiscal do contrato, responsável pêlo acompanham€nto;

15.1.2. Expedir e controlar as Ordona d€ Fom€cimênto;

15.1.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estâbel6cidas no Termo de Refêrôncia, edital da

^ 
licitaçáo e no contrato.

15.1.4. Comunicar/notificar à CONTRATADA, por oscrito, sobre impêrfeiçóos, falhas ou
irregularidades v€rificadas fornecimento do objeto, para que seja substituído, reparado ou
conigido;

15.1.5. Acompanhar e Íscalizar o cumprimento das obrigaçoes da CONTRATADA, conÍorme
condições estabel€cidas nêste Termo de Referênch e no instrumento contratual;

15.1.6. Prestar as iníormaçóes e os esclarecimentos quê venham a ser solicitados p€la

CONTRATADA;

15.'1.7. EÍetuar os pagamentos nos valores conespondente ao tomecimento do ob.isto, no prazo ê

forma estabelecidos neste Termo de ReÍerência;

'15.1.8. ObseNar paÍa que, durantê a vigência do contrato, sejam mântidas tdas as condições de
habilitaÉo e qualificação êxigidas na licitaÉo, bem como, a compatibilidadê com as obrbaçôbs
assumidas, inclusivê com solicitaÉo de novas certidôes ou documentos vencidos.

A 15.1.9. Não permitir que "oulrem" cumpra as obrigaçõês a que se sujeitou a CONÍRATADA;

15.1.10. Rejoitar, no todo ou em partê, o(s) produto(s) êm desacordo com âs exigências deste
Têrmo de Rêí€rência:

15.1.11. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTMTADA,
que prejudique, de qualquer Íorma, a fiscalizaÉo, ou ainda, que se conduza de modo
inconveniente ou incompatível com o exercício dâs suas funçôês quê lhe foram atribuídasi

15.1.'12. Atestar o adimplemênto das obrigações, desde que satisÍaça as exigências previstas

nêste Telmo.

15.1.13. Aplicar, garântida a ampla defesa ê o contraditório, as penalidades decorrêntes do

descumpÍimento das condiçôes, especificãçõês e obrigações estabelecidas nêste Tormo dê

Referência, no edital da licitação ou instrumento contatual.

15.2. A CONTMTANTE não responderá por quaisquer compromi§sos assumidos pela

CONTRAÍADA perantê terceiros, ainda que vinculados à axecuÉo do objeto contratado, bem

*
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como por qualquêr dano causado a terceiro6 êm docorrônciâ de
êmpregados, prepostos ou subordinados.

í6 - OBRIGAçÔÊS DA CONTRATADA

Tothasrr:rc-
Processo no
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16.1. Constituêm obrigaçó€s e .esponsabilidades da CONTRATADA, além
lsgislação êm vigor e no instrumento contratual o seguintel

a) Cumprir todas âs obrigaçôes constantes nestê Termo de RêÍêrência,
contrato, de acordo com a proposta apresentada;

do estabelecido na

edital da licitação e

b) Eretuar a êntrega do obj€to em pêrfeites condiÉ6s, conformo 68pociÍicaçõ€8 € prazo
estabelêcidos neste instrumento e nos locais estabel€cidos nas ordens de fomecimento.

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos de@rÍentes do fomecimênto objeto, de acordo com os
aíligos 12,'13,14 e 17 a 27, do Código de DeÍesa do Consumídor (Lei nô 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-sê solidariamente com seus fomscedorcs (fabricante) pelos vícios de
qualidade nos produtos que os tome iÍrecupêráveis, impróprios ou inadequados à ulilização a que
sê destinam;

e) Responsabilizar-se por danos causados dirêtamente à Administração ou a terceiros,
decorÍentea de culpa ou dolo no Íomêcim€nto do objgto, inclusiv€ por ecid€ntos em qua 6ous
êmpregâdos venham a ser viümas, quando do transporte e da êntrêga do objeic, bem como por
danos câusados a usuários do pÍoduto entÍ6gue.

f) Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado nestê T6rmo dg Referência, o
produto com avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sançóes previstas no neste
instrumento:

g) lnformar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência ê o
número da conta bancária pal'a eÍeito de adimplemento das obrigaçõês, bem como o nome o
contato do prsposio designado à rêpresêntar a 6mpr€sa, e, os mêios adequados de comunicaçáo
(telefone flxo, celular s omail);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Município, no prazo máximo de até 6 (sêis) horas que antec€de
à data da entrega, os motivos que impossibilit€m o cumpímento do prazo previsto, com a devida
com provação;

i) Arcar com todas as desposas, diretas ou indiretas, decorrêntes do cumprimento das obrigaçôes
assumidâs, sem qualquer ônus ao Município;

j) Náo transf€rir a terceiros, por qualquer forma, nem mêsmo parcialmente, as obrigaÉes
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaçóes a que está obrigada, êxceto nas condiÉes
autorizadas no instrumonlo contratual:

k) Manter, duranto toda a sxecuÉo do contrêto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,lodas as condiÇões de habilitação ê qualiÍicaÉo exigidas na licitação;
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m) Aceitar nas me§mas condições contrâtuais
nscessáÉos no fomecimento, até 25olo (vintê ê
Contrato.

os acróscimos ou Eupre§sóês que sê 0zêrsm
cinco por cento) do valor inicial atualizàdo do

n)caso não possua ponto de atendimento, fil'ral ou sede no município, deverá no prazo de 30 dias
corridos regularizâr o sou ponto de atêndimento, sua filial ou sede no município atondendo todos
os requisitos legais exigidos pela legislaÉo.

í7 . DAS PENALIDADES

Nos termos do art. 7" da Lai n" 1O-52O12OO2, ficará impêdida de licit€r ê contratar com a União,
E8tados, Distrito F€deral ou Municipioa e s6rá informado a PlrlAAP os 8i6t€mas do cada§tram€nto
de Íornecedores a qu€ sê rêIere o inciso XIV do art. 40 da mesma Lei, pelo prazo de até os(cinco)
anos, sem prêjuizos das multas pÍevistâs neste Editalê das demais penalidâdês legais, a licitantê
que:

a) Nâo assinar a Ata de Reglstro de PÍeço§, quando convocada dentro do prazo de
valadade de sua proposta;

b) Não retiÍar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da Ata;
c) Apresêntar documentaçâo falsa:
d) Deixar de apresentar documentos exígidos para o certamo;
e) Retardar, Íalhar ou fraudar a execuÉo da obrigação assumida:
f) Náo mantiver a proposta;
g) Comportâr-so do modo inidônêo ou cometôr Íraudo fiscã|.

í7.í.í. Com tulcro no artigo 7o da Lei n'10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n'8.666/93' a

adjudicatária ficãrá sujêita, no caso de atraso injustiÍicado, assim considêÍado polo AdministraÉo'
de inexecuÉo total ou parcial da obrigaÉo, sem pÍejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assêgurada a prévia e ampla deíesa, às seguintes p€nalidadss:

8) advertência;
b) multa de:
b,í) o,5%(meio por cento) sobte o valor adiudicado, no caso dê aúaso injustiíicado para

atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de
documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atÍaso para assinatuÍa ê devoluçáo
da Ata ssia supêrior a 10(dez) dias, e a critério da AdminiskaÉo, podeÉ configurar

^ inexecuçãó totaida obrigaÉo assumida, sêm prejuízo da roscisão unilateralda avençá;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valoÍ constante da !gEjc3[p9!h9, no caso de atraso
injustmcado para €ntrega do obieto, até o limite de 10olo (dez por cênto). AÉs 20 (vinte)

dias, e a critério da Administraçao, poderá ocorrer a não-ac€itâÉo do objeto, dê forma a

conrigurar, nessa hipótese, inexecução paÍcial da obrigaÉo assumida;
b.3.) 3% (três por conto) ao dia sobre o valoÍ do bem, no c2so de atraso injustificado para

substituição do objeto que aprêsenlar dêfêitos dê fabricação durante o período de gaÍantia,
limitada a incklência de 1o(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da Administração'
poderá conÍigurar inexecuçáo parcial da obrigaÉo assumida;
b.4.),rO% (quarsnta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período

superior ao previsto nâ alínea "b.3";
b.5.) l0% (dez por c€nto) sobre o vabr totel adiudicado, no caso de náo ac€itar manter o
compromisso assumido quanto aos PÍêços registÍados, ou em caso de in€xecuÉo totalda
obÍigação assumida;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impêdimonto de conÍatâr
com o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitiar ou contratrar com a Administração Pública.

aFotnas no
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í7.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo administretivo, s€rá descontedo de
pagamentos êvêntualmênte devidos pelo PMMP à âdjudicatária ou cobrado judicialmentê por
meio da PÍocuradoía Geraldo Município.
17.3. As sançóes previstas nas âlíneas "a", 'c" e "d" do subitem í5.í.í poderão ssr aplicadas,
cumulativamente, à pena de multâ.
17.4. As pênalidades previstas nâs alínoas "c" e "d" do subitem í5.1.í também podêrão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha soÍrido condenação definitiva
por Íraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a Írustrar os objetivos da llcitâção
ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo,
17.5. Se a contratada não proceder ao rêcolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias Úteis

contado da intimaçáo por parte da PMMP, o respectivo valoÍ seÉ encaminhado para execuçáo
pela PÍocuradoria GeÍal do Município.
í7.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimaÇão, podendo a Adminbtração reconsiderar ou não sua decisão ou nêsse
prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e dêcisão superior, dênfo do
mesmo prazo.
í7.7. Serão publicadas na lmprensa Oficial as sânçôss adminisÍativas previstas no subitem
'15.1.'1, c, d, dêsta ARP, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública
í7.8. O Possívelórgão aderonte a ARP será o responsável pêlas sanÉes âdministrativas
aplicáveis ao fomecedor, inclusive aplicaÉo da pena prevista nesta ARP, de acordo com o quê

precêitua a Lei no 10.520i02, no 8.666/93 e pelos Dêcretos no 7.892/2013, no 10 02412019 e
regimento intemo conespondente.

í8 - DA RESCISÃO DO CONTRÂTO

í8.1. Constituem motivos para rêscisão do Cont ato as situaçóes reÍeridas nos ârtigos 77 e 78 da

Lei Federal n' 8.666/93 e suas aiteraçóes, a qual será processada nos termos do art.79 do

mesmo diploma legal.

18.2. Na hipót€sê dê rescisão detêÍminada por ato unilateral e escrito da AdministÍaÉo, ficárão

assegurados à CONÍMTANTE os direitos elencados no aÍligo 80 da Lei Fêderal no. 8 666/93 e

suas altêrações.

19 - DAS DTSPOSTçÔES FTNAIS

19.1. O Município terá direito, a qualquer tempo e lugaí, de reiêitar quaisquer pÍodutos Íornecidos,

que de alguma forma, não êstejam em estrita conlormidado com os requisitos especmcados.

19.2. A CONTRAÍADA garantirá o compoíamento moral 6 proÍssional de seus smpregados,
quândo estiverêm procedendo a êntrêga, câbendo-lhe responder integral e incondicionalmente por

todos os danos e/ou atos ilícitos resultânte de ação ou omissão destes, inclusive por

inobservância de ordens e normas da contratante.

19.3. A CONTRATADA manterá a CONTRATANÍE livre de quaisquer reivindicaçóes, demandas,

queixas e reprêsêntaçoes de qualquer natureza, dsconentes de sua aÉo ou omlssâo.

'19.4. Náo será admitida propoeta parcial, ou ssja, com quentiiativo6 inferiore6 ou superiores aos

itens estabelecidos, nem descriçáo incompleta, ou sêia, não será acêita proposia êm

desconfoÍmidâde com as especificâções constantss de§tê Termo.

20 . CRONOGRAIÚA DE DESEÍÚBOLSO

Folhas no l6 -{--
Processo no ;
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20.'1. O cronogrâma de desêmbolso será mensal no valor de RS _, conforme quantitativo
solicitado, nos teÍmos da âlinea 'b", inciso XIV do art. 40, da Lêi Fêdêrãl no 8.666/93.
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PREGÂO ELETRÔNlco SRP N' O4O/2023 - CPUPMMP

ANEXO II

DECLÀRAçÃO

REÍ.: PREGÂO ELETRÔN|CO SRP N" O4O'2023 - CPUPi/IAAP

A êmpresa ......., inscrita no CNPJ n'.-......,......., por intermédio de
seu represeníanle legal o (a) §(a).......................... portador (a) da Cl
no.................... e do CPF no......................., DECLAM, sob as sanções administrativas cabíveis e
sob as penas da lei, em especialo art.299 do Código Penal BÍasileiro, quê:

'1) Quanto a empregar agentês incapazês ou rêlativamente incepazês; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei
nô 9.854, do 27 de outubro de 1999, que náo possui em sêu quadro de pêssoâl
empregado(s) com menos de 'í8(dezoito) anos em trâbalho notumo, perigoso ou insalubrô,
e em qualquer trabalho menores de 16 (dezessêis) anos, salvo na condiçao dê aprendiz a
partir de '14 (quatoze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, êsta empresâ está excluída das vedaçôes
constantes na Lei Complementar no. 14712014 e; na presente data, é considerada:

) MICROEMPRESA, confoÍme Lei Complementat no 14712014,

) EMPRESA DÉ PEQUENO PORTE, conforme Lei ComplemêntaÍ no 1472014.

) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. í 1.488/2007.

) Não e MÉ/ÉPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhêcimento e atendimento às exigências dê habilitação; que êstra

€mpresa atende a todos os requisitos de habilitaÉo, bem como apresenta sua proposta

com indicaçáo do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao Êdital

4) Quanto a inêxistência dê fato impêditivo de licitar; nos têrmos do artigo 32, § 2.", da
Lei Fêderal n." 8.666i93, que até a presente data nenhum Íato ocorreu qu6 a inabilite a
participar da CONCORRÊNCIA em epígrafe, e que contra ela não êxiste nênhum pedido

de Íalênciâ ou concordata. Declârâ, outrossim, conhecer na ínGgra o Editai e que se
submete a todos os seus termos.

a. Dêclara ainda, nos termos do artigo 9Ô, lll, da Lei FedeÍal n.o 8.666/93, que náo
possui êm seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidad€
contratante ou responsável pela licitaÉo.

b. Declara tâmbém, nos termos do aÍtigo 90, l e ll, da Lei Federal n.o 8 666/93, que

náo incid6 em suas hipóteses vedadas.

5) Quanto â êlaboração indêpêndsnte dê proposta:

â) A proposta anêxa foiêlaboradã de maneira independent€ (pelo licitantê), e que o conteúdo

da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, inÍormado a,

discutido com ou recebido de qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquêr pessoa:
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A intençáo d€ apr€sentar a proposta enêxa não Íoi inÍormada a, discutido com ou recobido
de qualquer outro participantê potencial ou de Íato da (identiíicaÉo da licitaÉo), por
qualquer mêio ou por qualquer pessoa;
Que não tentou, por qualquer mêio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquor
outro participante potencial ou de Íato da (identiÍicação dâ licitaÉo) quanto a participar ou
não da reÍerida licitação;
Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, diÍeta ou indiretamente,
comunicado a ou discutido com qualquer outro participantê pot€ncial ou de fato da
(identiÍicação da licitaÉo)antes da adjudicaçáo do obieto da referida licitaçao;
Oue o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indirelamêntê,
inÍormado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitânte) antes da
abêrtura oficial das propo8tâs;

0 Que está plenamênte ciente do têor e da e)itensão desia dêclaraÉo e que detém plênos
poderes e informações para firmá-la.

Local e data
Nome ê assinatura do representante legal

[Obseívaçáo: em caso afrmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declanção deveÉ ser emitida
em papel que identfique o óÍgáo (ou empresa) emissorl

b)

c)

d)

e)

Eôrál ê!ào Elêrrônbo SRP n' O4O/2023 - CPUPMMP/MA
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ANEXO t

Prezados Senhores,

Submetêmos à apr€ciação de V.
inteira responsabilidade pelo seu teor e
anexos.

PROPONE TE:

RMÃO SOCIAL:

SEDE:

CNPJ:

TELEFONEiFAx:

ENDEREÇO ELETRÔNICO

í, PROPOSTA DE PREçOS:

Sa. proposta nos ternos descritos abaixo, assumindo
as demais obrigações estabelecidas no edital e s6us

ITEM OISCRIMINAÇÃO UND OTD
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

Gás de cozinha GLP 13 Kg, clmposiçáo Básica:

Propano, Butano altamente tóxico e inflamável, tipo a
granelcomercial.
Obs: preço já deve estar incluso locação
(comodato) do vasilhame ê sêrviço de entrega,

Botüão

TOTAL GERAL.......................................RS

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

3. PRAZO PARA ENTREGA DO MATERIAL:

4. CONDIçÓES DE PAGAÍÍENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:

6. INFORÍTIAçÔES DO REPRESENTAT'ITE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG, CPF,
Endêreço)

Alto Alegre do Pindaré (MA), 

- 
dê 

- 

de 

-Assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGlSTRO DE PREçO r{. /2023

ATA DE REGISÍRO DE PREçO que êntre si celêbram o
MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA. POI
intermédio da PREFEITURA MUN|C|PAL....... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto REGISTRO DE
PREÇOS para futura 6 eventual contraiação de pessoa juíidica
para Íomecimênto de xxxxxxxxxxxxxxxxxx»(xx.

O MUNICiPIO DE ALTO AEGRE DO PINDARÉ/MA, através da sua SECRETARIA xxxxx sua
Secretária Municipal de xxxxx Sra. xxxxxx, xxxxx, xxxx, Portâdora do RG no xxxxxrSSP-MA e
inscrila no CPF sob o no CPF: xxx)(x, , com obediência gerala Lêi no í0.520 de 17f07/2002, pelos
Decrctos no í0.024,120í9 dG 20/09/20í9, no 7.89220í3 s subsidleriâmente pêla Lel nô 8.666 de
21106/í993 (ê suas alteraçóes posteriores), doÍavante denominado CONÍRATANTE, e dê ouko
lado a emprêsa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n' xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriÉo
Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxx, no xxxxpqx, Bairro xxxxxx»o(, em

CEP no x xxxxxxxxxx, n6stê ato rêpresentada pela(o) Sra(o). XXXXXXXXXXXX,
brasilêira(o), casada(o), empresária(o), portadorâ(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF n"
xxxxxxxr«x, residente e domiciliada(o) na rua xx-x-xxxxxxx, no xxxxxxx, em _-_, ê seu valor
rêgistrado na cláusula segunda desta ata. considêrendo o julgamênto da licitação na modalidade
PREGAO ELETRONICO SRP Nô 0/0/2023, Procssso no 332n023, bem como a classiÍicaçáo da
proposta e a respectiva homoiogação, RESOLVEiI Íegistrar o preço dâ empresâ, nãs quantidades
estimadas anuais, dê acordo com a classificação por êla alcançada no item, atendendo as
condições previstas no lnstrumento Convocatório, Tsrmo de RêÍerência e seus anexos e as
constantes d6sta Ata de Registro de Prêços, pâra formaçáo do SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constántes
das Leis ê Decretos supracitados e em conformidadê com âs disposiçóes a seguir.

PRIMÊIRA . DO OBJETO

1.í, O objêto IMEDIATO do presente instíumento é dê registrar o preço unitário obtido na licitação
PREGÀO ELETRÔNICO SRP n.040/2023; enquanto o objeto MEDIATO será o RegistÍo dê
prêço paÍa aquisição s contratação dê pêssoa iurídica para o fornecimonlo sob demanda,
de Gás Liquefeito de Pêtróleo (GLP), enganafado dos tipos P-13 incluindo os seÍviços de
entrega e comodato dê vasilhamê que disponha de pelo mênos 1 (um) posto de
abastêcimento, ou sêdê, ou filial a palo ao menos 40km de distância da sede do Município,
ê que Íuncione diariamênte, 24h poÍ dia, constantes do aiudido Termo de Referência que
acompanhou o Edital da citada licitação e que ora o integra.

CLÁUSULA SÊGUNDA . DA DA ÊMPRESA

2.1. Empresa vencedora:
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx LTDA.
CNPJ: /üxXxrc«)O«XXXX lnscrição Estadual: Endêraço:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidade: )«XXXX)SXX CEP: X)()«XXXXXX
Telefone: XXXXXXXXXX E{eil: XX Representante legal: XXX
R.G: no »«XXXX»« Ôrgáo Exp.: )«»«XXXXX CPF: XXXXXXXX)«XX
Itens: XXXXXXXXX

2.2. Planilha Demoostrativa do

Nota oxpllcaalva: A /€,bela acima é meemente ilustrativa, caso s6./a oxtensa - deverá sor
mencbnado que constarâ em "documento apenso", devendo compatibilizar-se com aquela
prevista no Temo de Relerência e com a proposta vencedora.

c TERCÉIRA- DA CONTRATAçÂO

3.1. Para a pres€nt€ conkataÉo foi lnsteurado procêdimento licitatório com fundâmento nas Lêis
no 10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decretos 

^' 
7.89A2o13, no 10.02412019.

3.2. O Íornêcedor ficá incumbido de apresentâr procuraÉo, @ntÍato social, cãrta de prêposição
ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu
representante habilitado para retirada da solicitaÉo de empenho.
3.2. A assinatura de recebimênto no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Ata dô
Registro de Preços supre a necessidadê de convoc€ção.

CúUSULA QUARTA . OA VALIDADE DA ATA OE REGISTRO OE PREçOS

4.í. O registro dê pr€ço constante dêsta Ata, firmada êntrê a PMAAP e e empre6a qu€ aprêsantar
a proposta classiÍicada em 10 lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo
prazo de 12 (doze) mêsos contados a partir dâ assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas €
a classiÍlcada em primeiro lugar.
4.2. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não Íicarão obrigados a adquirir
os matôriais exclusivamênte pelo SRP, podêndo realizêr nova licitação quando julgar oportuno e
conveniente, ou mesmo proc€dêr às aquisiçôes por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos
termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas
signatárias do SRP.
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preço rêsultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja
igual ou superior ao constante no Sistema dê Rêgisao de Preços, o órgão Íica obrigado a adquirir
os mat€riais junto à emprêsa signatária dêsle ln§trumento, eis que êstâ t€m o direito de
preferência.

Proço médio do

VALOR TOTAL GLOBAL R$

Gás de cozinha GLP 13 Kg,
composlçâo Básica: Propano,
Butano altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel
comerciâ1.

Ediral Pe!ão EbrónÉo sRP rP or0/2o23 - CPUPMAÁP/MA

Descriminação

Botijão R$



t

(D
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Av. Joao Xxlll, S/l{ - Cênto
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4.4, A paÍlir da vigência da Ata dô Registro ds Pr6ços, o ,om€c€dor sa
íntêgra, todas as condi@es estabelêcidas, Íicando sujeito, inclusive,
doscumprimênto de qualquer dê suas cláusulas-

Folhas n{Eq 
-Processo no

obriga a cumprir, na
às penalidades pelo

cúusULA oUII{TA. DA ADxIIiINiTRAçÃo DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.í. A Gerência da Ata de Registro de Preços ficaÉ a cargo da PMMP conÍorme Decreto
l\íunicipal correspondente, nos termos das normas que regem a matéria ê normatizaçóes internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste ceriame, durante sua vigência, dêsdê que
prêviâmêntê autorizada pelo órgão gerenciador. poderá ser utilizada po. órgãos e entidades da
Administração.
5,3, Os óÍgãos ou entidâdes interessados na utilizaçáo da Ata dê Rêgistro de Preços deverão
êncaminhar solicitaÉo pÍévia ao órgão gerenciador/Departamento Administrativo.
5.4. A utilização desta Ata por outro ôrgão ou êntidade Íica condicionada aos seguinles
prêssuposlos:

a) Não-comprometimonto da capacidade operacional do íornecedor;
b) Anuência expressa do fomecedor.
c) Não exceder a 50olo (cinquenta por cento) dos quantitativos do item do instrumento

convocatório;
5.5 O quantitrativo doconente das adesôes à ata de registro de preços não podeÉ exceder, na
totalidade, ao dobro do quântitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gêrenciador e órgáos paíicipantes, independente do número de órgáos nâo participantes
quê adêrirêm.

c LA SEXTA. DO PREÇO

6.í. Os preços registrados parâ â empresa sbnatária deste instrumento sáo aquelês constantes
nâ Plânilha Demonstraüva de Preços.
6,2. Em cada fomecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado
multiplicado pela quantidâdê que se desela comprâí.
6.3. E vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo dê 12 (doze) meses, a contar dã datâ
dg apresentaÉo da proposia, exceto por força de legislação ulterior que assim o permita.

6.4. Visando subsidiar eventuais revisôes, o órgão gerenciador realizará nova p€squisa de preços

6.5. No preço registÍado esüio incluídas todas a§ despesas rêlativas âo objeto (tributos, fretes,

seguros, embalagens. encârgos sociais otc.).
6.6. A revisão de preços ocorÍeÉ @nforme artigos 17, 18 ê 19 do Decreto n-7.892/20'13 e

cláusulas do edital.

c - MODO DE FORNECIMENTO

7.'1 - O Íomecimento de gás deverá ser fomêcido de forma parcelada e contínua nos locâis
apontados pela Contratante, medianle apresentaçáo em 02 (duas) vias do documênto de
roquisiÉo, preenchido com a(s) esp€cificaçóes e quantidado(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) 6
devidamente assinado, sobre carimbo, polo Gestor Municipal, Íicando a primeira via gm poder dâ

Contratada e a segunda via em podêr da Contlatantê, devidamente assinada, sobre carimbo, pela

Contratada no ato do abastecimento.
7.2. Fica vedado o substabêlecim€nto para Íomecimento.
7.3. O fomecim€nto têrá início a partiÍ da data dê assinâtura do Contrato.

Páeina34/44
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i-l
Folhasno ,{\-l
Processo no

c OITAVA. LOCAL DE FORNECIMENTO

8.1, O Íomecimento de gás paras as secretarias do Município de Alto Alegrê do Pindaré se dará
em 01 (um) locâis próprios do cada secÍetarias, onde o pRzg para entrega não poderá ser
superior a 2 (duas) horas e que funcbne diariamentê, 24h, na zona urbana dessa municipaliilade,
devido as necessklades peculia.ês de câda secretaria.

GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de habilitaçáo exigidâs no edital de
licitação respectivo.
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conforme Termo de reÍerência, comunicando,
im6diaiamente, ao reprêsêntante l€gal do órgão gerênciador ou signatário qualquer Íaio imp€diüvo
dê s€u cumpÍimento.
9.3. Responder às notificaçõôs no prazo estabelecido.
9.4. Náo assumir obrigações que comprometam ou preiudiquem a capacidade de fomecimento ao
órgão gerenciador ê âos órgáos parceiros.
9.5. A prêstaÉo do serviço deverá ser coordenada pelo GESTOR no interior ou Diretor do Fórum
os quais atestarão o volume sugado-
9.6. O volumê de dejetos retirados dêvêrá ser atestado por relâtório (conforme modelo) pelo

Gestor da Comarca ou do PI.IAAP ou seu substituto, ou servidor da Justiçã rêsponsável pela

localidade. O relatório da prestação de serviços deverá acompanhar a Nota fiscal devklamente
atostada pelo Íiscal.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, seguros, tiaxas e encargos decorrentes do objetl
do prêsente instrumento:
9.8. Atend$ todas as condiçôês de habilitação e quâliíicaÉo exigidas, nos termos da Lei n.o
8666/1993.
9.9. Fornecer têleÍone, e-mail e êndereço para notificâções e atêndimento dos serviços que

surgirem-
9.10. A ContÍatada deverá indicar um preposto com competência para tomar decisões em nome

da contratada em assuntos rêlacionados a execuÉo do contrato, especialmênte no cumprimenio
das determinaçoes do fiscal do contrato.
9.11. A Contratada e responsávêl pelos danos causados diretamente a Contratantê ou a terceiros,
dêconêntes dê sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou rêduzindo essa
responsabilkladê, a ÍiscalizaÉo ou o acompanhamênto do contrâto pela Contratante.
9.12. Cabe a CONTRATADA atendeÍ prontam€nte a quaisquer exiJências da fiscalização
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorrê qualquer ônu§ pâra a CONTRATANTÊ,
não implicando a atividade da fiscalizaÉo sem qualqueÍ êxclusáo ou redução da responsabilidade
da CONTMTADA, inclusave perante terceiros, por qualquer inegularidâde e, na oconência desla,
não implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou dê seus agentes.

cúusurÁ rlEz - oBRrcAçÔEs EsPEclAls Do ÓRGÃo GERENCIADoR

í0.í, Gerenciar a ARP nos moldes do Decrelo n.7.a9212013-
í0.2. NotiÍicar o fornecedor para verificar o seu aceite êm caso de fomecimento para órgãos

adêrêntes.
í0.3. Encaminhar ópias da ARP aos órgãos aderontôs.

Editat - Pregào Eler.Ônico sRP n' 040/2023 - CPUPMAÀP/MA
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í0.4.1. Cabêrá ao órgâo aderents a aplicação dê penalidâdo ao fomec6dor caso dê
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser €ncaminhadâ cópia para conhecimento da
decisão de aplicaÉo de penalidade, ao íiscaldâ ARP.
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

CúUSULA ONZE - DA FISCALIZAçÃO

11.1. Os órgãos signatários fiscalizaráo o exato cumprimento das cláusulas e
estabelecidas no presente instrumento.
11.2. A omissão, total ou parcial, da ÍiscalizaÉo náo eximiÉ o Íomêcador
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.
'1 1.3. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o Íiscâl{sstor do contrato.

condiçoes

da integrâl

LA DOZE - DO CAI.ICELAIITENTO DA ATÂ DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O registro do fomecedor será câncelado quando:
a)descumprir as condições da ata de rêgistro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
Adminisúação, sem justificativa âceitável;
c) nâo aceitar .eduzir o seu preço regastrado, na hipótesê dêstê se
prâticados no mercado; ou
d) soÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei nÔ 8.666, de 1993, ou no
aÍt. 7" da Lei no '10.520, de 2002.
í2,í.í, O cancêlamento de registros nas hipóteses provistas nas alinoas a, b e d do item ant€rior
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, as§egurado o contraditório e a ampla
deÍesa.
í2.2. O cancalamento do registro de preços podeÉ ocorrer por fato supêrvênientê, decorÍente de

caso Íortuito ou força maior, que prejudiguo o cumprimênto da ata, devidam6nts comprovados e
justiflcados;
a) por râzão dê intêressê público; ou

A b) a pedido do fomecedor.

TREZE . DO PAGAMENTO

pÍâzo êstabelgcido Pela

tornar superior àqueles

13.'1. O pagamento será efetuado mediante ordem banúria êmitida em fâvor da empresa
contratada, na estrita ordem cronológica da data dê sua exigibilidadê, no prazo máximo dê 30
(trinta)dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal, a ser processada êm duas vias, com todos
os campos preenchidos discriminândo valor unitário e total do item, sêm rasuras e dêvidamente
atestada pelo servidor responsável pelo recobimênto do bem, constando, ainda, o númêro do

banco, da agência e da @ntâ conente ondô desêja receber seu crédito.
'13.2. A cada pagamento s€rá veriÍicada a situação de validadê dos documêntos exigidos na

habilitação.
'13.3. Em existindo documento com prazo dê validad€ vencido ou irrêgular, o fomecedor será

notiflcado para regularizar.
13.4. O fomecedor, dopois de notiíicado, terá o prazo de 15 (quinze) diâs para proceder à
regularizaçâo. Findo o prazo, em não se maniÍestando ou não regularizando, o fato devêrá ser
certificado e comunicado ao D€partamento Administrativo do óÍgâo gêrênciador para as
providências cabívois.

Pácitz 36/44
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Riliri,. -o '

13.5. Caso a documontação ssteja disponivol na intemet, o pÍôprio órgão signatário podêrá baixá-
la e canoar para os autos, sêm necessidâdê dê comunicaÍ o Íato ao fornêcedor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscãl é recomendado que o fomecedor faça consiar, parâ fins dê
pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corÍente, assim como se
disponível, o número do fac-simíle.
13.7. A adjudicatáía não poderá apresentar nota Íiscal/fatura com CNPJ diverso do registrado na
Ata de Registro dê Preços.
'13-8. A nota Íiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na nota de
empenho, na Ata dê Rêgistro de Prêços ou com qualquer circunstância quê dêsâoonselhe o
pagamênto será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo prêvisto no subitem 13.1- será
interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a pattir da respêctiva
regu,arizaÉo.
13.9. Nênhum pagamento será eÍêtuado à adjudicatá.ia onquanto pendente de liquidaçáo
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajusta mento de preços ou à

^ 
âtualizaçãomonetária.

â QUATORZE - CONDIçÕES DÉ FAÍURAMEI{TO

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscál, Fatura, etc.) deveÉ ser encaminhado ao órgão
compÍador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na Íorma estatuída no Art.40, XlV,'a", da Lei no

8.666/93, ou interrompeÍ o prazo, no câso de qualquêr incorreção detectada.
14.2. O documento de Gobrança será emitido em nome do órgâo clmprador, sem emendas gu

rasuras, fazendo menção expressa ao número dâ Solicitaçáo dê Empenho e contendo todos os
dados da mesma.

14.2.'1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá seÍ o mesmo
documgntação apresentâda para habilitação, da Proposta Comercial e do documento
cobrança, que serviu de base para emlssão da Solicitação de Empenho.
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviço§ deverão estaÍ incluso§ no valor
total do documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicávelà espécie.
14.4. Qualquer alteraÇão de dados banúrios somente será permitida desde que efetuada em
papel timbrado da empresa, assinada por representantê lêgal, deviCamente comprovado por
documento hábil e encaminhâdo ao órgáo comprador, ântês do processamento do r6spectivo
pagamento.
14.5. No documento de cobrança não deverá constar desctição estranha ao consiante da
Solicita$o de Empenho e Termo de Referência.
14.6. A Contratada apresentará mensalmente à Conkatante as Notas Fiscais para o ato de atesto,
liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de requisição de
abastecimento emitidas pela Municipalidade.
14.7. O pagamento do fornêcimento será eÍetuado, por meio de ordem bânúria emitida em nom€
da Coniratrda, para crédito na contâ corrêntê por ele indicâda, uma vez satisfeitas as condições
estabelêcidas no Contrato.
14.8. A Nota Fiscaldeverá ser êmitida de acordo âs rêspectivas quantidades do produto fomecido,
com preço unitáÍio e preço total, deduzidos o de§conto aplicâdo no preço máximo da Íabela de

Preço dá ANP, conespondente a semana do fatuÍamento, contendo ainda o enderêço do local dê

entrega, dêvendo, ainda ter no verso, o ateslo do recebimento dos produtos e anexo a impressão
das tabelas disponiveis no sitê da ANP (http://www.anp gov br/prêco) que comprove as

reÍe rências.
14.9. No caso de não sêr aprêsentada a imprêssão da§ tabelas disponíveis no site da ANP
(httpJ/www.anp.gov.bÍ/prêco) para fins de afeÍição do valor na semana coÍrespondente ao

da
de
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faturamento, será utilizedo como basê pâra Ílns d€ faturamento o velor médico orçado reÍêrido
processo liciiatório.
14.'10. A PMMP terá o prazo de 30 (lrinta) dias útêis para efetuar o pagamento, contado da data
de Íecebimento da Nota Fiscal, desde que náo haja fator impeditúo provocado pela Contrâtada.

qUINZÉ - DAS SANÇÕES ADI,IINISTRATIVAS

í5.í. Nos termos do art. 70 da Lei no 10.520/2002, ticará impedida de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municipios e será inrormado a PMAAP os sistemas de
cadastramênto de fornêcedorcs a que se refere o inciso XV do art.40 da mesma Lei, pelo prazo
de até os(cinco) anos, sêm prejuízos das multas previstas nêste Editale das demais penalidades
legais, a licitante que:

a) Não assinar a Ata de Registro de P.eços, quando convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta;

b) Não retjrar a nota de ômpênho, quando convo€da dentro do p.âzo de vigência da Ata;
c) Apresentar dgcumentaÇão falsa;
d) Deixar dê apresentar documentos êxigidos para o certame;
e) Retardar, falhar ou fraudar a execuÉo da obrigação assumida;
fl Não manliver a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fÍaude fiscal.

í5.í.í. Com fulcro no artigo 7'da Lei n''10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei nÔ 8.666/93, a
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustiÍicado, assim considerado pelo Administraçáo,
de inexecução total ou parcial da obrigaçâo, sem prejuízo das rBponsabilidades civil e criminal,
assegurâda a prévia e ampla deÍesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.l) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado para
atêndimento dos prazos estabelecidos pelâ Administração para apreseniaÉo d€
documentos ou assinatura e devoluçáo da Ata. Caso o atraso para assinatura e devolução
da Ata seja superior a 10(dez) dias, ê a critério da Administração, podeÉ conÍlgurar
inexecuÇão totâlda obrigaçáo assumida, sem prêjuízo da rescjsão unilateraldâ avênça;
b.2.) 0.5%(mêio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso
injustiÍicado para entrega do objeto, até o limite de 'l0oÁ (dez por cento). Após 20 (vinte)
dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
conÍigurar, nessâ hipótêse, inexecução parcial da obrigâÉo assumida;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobrê o valor do bem, no caso dê attaso injustmcado para
substituição do objeto que apresentar defeitos de Íabricaçâo duÍante o período dê garantia,
limitâda â incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da AdministraÇão,
poderá conÍgurar inexecução parcial da obrigação assumida;
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período
superior ao p.evisto na alínea "b.3';
b.5.) í0% (dez por cento) sobre o valor totial adiudicado, no Éso dê não acêiiar manter o
compromisso assumido quanto aos pÍeços rsgistrados, ou em caso de inexecuÉo totalda
obrigaçáo assumida;
c) suspensão temporáriâ do direito de paÍticipar de licitação e impêdimento de contrâtar
com o PMMP, pelo prazo de até 2(dois) anos:
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisaação Públicâ.

15,2. O valor da multa, aplicada aÉs o regular processo administrativo, se.á descontado de
pagamentos eventualmêntê devidos pelo PMMP à adjudicatária ou cobrado judicialmente por

meio da Procuradoria Geraldo lúunicípio.
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í5,3. As san@s pr6vistas nas alinêa§ "a", "c" e "d" do subitêm í5.í.í poderão s€l
cumulativamente, à pena de multa.
15,4. As penalidades previstas nas alíneas 'c" e "d" do subitem í5.í.1 também poderão ser
aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofÍido condenaçao definitiva
por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a Írustrar os obietivos da licitaÉo
ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.
't5.5. Se a contrâtada não proceder ao recolhimento da mulla no prazo de 5 (cinco) dias úteis

contado da intimaçáo por partê da PMMP, o respectivo valor será encaminhado para sxecução
pela Procuradoria Geral do Município.
i5,6. Do ato que aplicar a ponalidade caberá Íecurso' no prazo de 05 (cinco) diâs úteis' a contar

da ciência da intimação, podendo a Administração re@nsideràr ou náo sua d6cisáo ou nesse

prazo oncaminhá-lo âevidamente informado para a aprociação s docisão §uporior, dôntro do

mesmo prazo.
í5.7. Sàrão publicadas na lmprensa Oficial as sançõ€s administrativas prêvistas no subitem

15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reâbilitação perante a AdministraÉo Pública'
í5.8. ô Possível órgáo aderênte â ARP será o responsável pelas sançõês admlnistrativas

aplicáveis ao iornecedor, inclusive âplicáÉo da pena prêvisia nesla Allt dl acordo com o que

fi"".itu" " Lei n" 'lo.52oio2, n" 8.b66/ó3 € pelos Decretos no 7.892/2013, no 10 024i20'19 e

regimento intemo conespondsnte.

í6.í. Esta Ata de Rêgistro de Preços vinculâ-se à§ disposições contidas nos

êsoecificados. cuios teores sào conhecidos e âcatados pelas partes:

a) Ed'iial de Pregão Eletrônico sRP n'040/2023 - PÍoc'
Refer€ncia que acompanhou o edital;

b) Proposta escritia do Íomêcêdor ou nêgociaçáo/recomposição de preço'

c) Ata da Sessão Pública.

Dêcreto 7.8922013.
c) Rêscindir nos enumêrâdos
d) Aplicâr as Penalidades

documentos a seguir

332/2023, Termo de

nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lêi no 8.666/93;
motivadas pêla inoxocuçáo, total ou pârcial' deste

í?.í. O íomecedor reconhece os direitos do órgão gerenciadoÍ íelativos ao presentê instrumento:" " -"i 
laãm"á-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidâdos do interesse

público, ios termos do Aá. o5 da Lei n'a o66/93, respeitados os diíeitos do Fornecêdor;
'----'bi óancelálo, total ou parcialmênto' nos casos especificados no Art20 e 21 do

instrumento;'-' - ;i Fiscalizar junto com os demais óÍgáos signatários, o Íornecimento dos materjais'

'ÇóEs 
lcúusuLA DEzolro - colíuNlcA

18.'1. As correspondências expedidas Pêlas partes signatárias deverão mencionâr o número deste

instrumento e o assunto espocifico da conespondência" --- ia.i.i.l" ó.unicaÉes feitas ao órgão geÍenciador deverão ser endereçadas à:

Fnereruiu muttctPAl DE ALTo ALEGRE Dô PNDARÉ - MA - PMllP - -

coMlssÃo PERMA{EI{TE DE LlClrAçÃo - cPL 
I

Avenida Pr€sidentê Médici, s/nlQqntÍo,-Alto Alêgrê qg qLr!êÉ - MA 

-l

uLA DÉZESSETí- DAS PRERhóGATIVÁS DO gfGÃO GERÉNCIADOR

Ait"l- Presão EhtÔ"i"" sRP ,r" 040/2023 - CPUPMAAP/MÂ



'18.2. Ev€ntuais mudançâs dê ênder€ço do órgáo adorêntô ou dos fom6cedor6s dgverão
comunicadas por êscrito ao óÍgão gerenciador.

DEZENOVE - DAS O|SPOS|ÇÕES FtNAtS

í9,í. A Solicitação dê Empênho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
í9,2. Todo instrumento de procuraçáo deverá constar Íirma rêconhecidâ do mandante, nos têÍmos
do Art. 654. § 2o, do Código Civil Brasileiro.
í9.3. O fomêcêdor obriga-se a manter em compalibilidadê com as obrigaçóes por êlê assumida,
com todas as condiçóês dê habilitaÉo e qualiÍicaçáo exigidâs na licitaçáo e a cumprir rielmente as
Cláusulas ora âvençadas, bem como com as normas previstas na Lei no 8.666/93 e legislação
complementar, durantê a vigência desta Ata de Registro de Preço6.
í9.4. Os casos omissos serão Íesolvidos em reuniões Íoímais Íêito pelo Fiscalda Ata do Reqistro
de Píe@s com â emor€sa contratada ou seu orocurador e a quêm interessar. lavrando-se. ao final
da Íeuniáo. ata circunstanciada assinada Dor todos os presentês e encaminhado ao Ordenador de
Desoesas Dara homoloqacão.

c VINTE . DA PUALrc

20.í. Para eficácia do presênte instÍumento, a PMMP providonciará seu extrato de publicação na
lmprensa Oficial do Município, em conÍormidade com o Decreto n" 10.02412019.

LA VINTE E UM - DO FORO

21.1. Fica eloito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsávêl pelo Município de Alto
Alêgre do Pindaré/MA, parâ dirimir quaisquer controvérsias advindas da execuÉo desta Ata dê
Registro de Preços.
21.2. É por ôstarem de acordo, após lido e assinado, as partes fiÍmam a presente ARP êm
o2(duas) vias de igual teor e brma, para um só efeito legal, Íicando uma Yia arquivada na

Gerencia Setorial de Licitação do órgão geÍenciador, na forma do Art. 60 da Lei n'8-666/93.

t

(9
PiEFEmJiÀ MUÍUGPÂ! O€ ÂlTO 

^lf,GAE 
OO PTXOAnÉ - MA

Av. Joao XXIL Sna - C.íÍbo
CI{PJ: O't.G12.A32rmOl-2í

de.................................. ....... dê 20.....

eottas n'-Tfr 
t

Processo n" -l!)-
R!'hri. -o /r')"-T

(

Responsável legâl dâ cONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
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Av. Joáo Xxlll, S/N - cênrro
CNPJ: 0í.612 832.10001-2'l

PREGÃO ELETRÔNlco SRP N'O4O/2023 - CPUPMAAP

t
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PR€IEÍTUnÂ MUÍ\IIOPAI, DE AI.TO ÀÉGNÊ OO 
'INOARÉ. 

MÂ

ANEXO V

MINUTA OO CONTRATO

Folhas no-

Processo r

-8!f1! ":

coNTRATO N' _/2023/PMAAP
TERMO DE CONTRAÍO DE COMPRA E

VENDA QUE ENTRÉ SI CELEBRÂM O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL A

NA FORMA ABAIXO:

O MUNrcíPO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA XXXXX SUA

À.crãtári" t'tunicip"t de )ouxx Sra. xxtxxx, xxxxx, xxxx, Portâdora do RG n' xxxxx'SSP-MA e

inscriia no cPF Sob o n. cPFi rc«xx, , com obêdiência g6ral a Lei no í0'520 dê 17lo7l2oo2' pêlos

ôããr"io" n; ro.oznzoíg de 20109/20í9, no 7.8922013 e subsidlarlamenle pêlâ Let no 8'666 dê

irlôeiiôôe 1" 
"u"" "lteraçôes 

posteriores), doravante deiominado CONTRATANTE, e de outro

Éào " "rpi""" 
xxxxxxxxxxixxxxxx, inscrita no CNPJ sob n" xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriçáo

Estadual ni xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xro«xxxxxx, no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx' em

- - CEP no x xxxxrco«xx, neste ato repre§êntada pela(o) Sra(o)' )u)0()00()0«XX'
urasitelra(o), ãsada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n x»«xxxxxxxx, ê do CPF no

;;;;*;, residenie'e domiciliaaaio; na rua xxxxr(xxxx, no xxxxxxx, em 

---' 

doravante

;onominada CONTRATAI{TE e a êmprosa 
---inscrita 

no Cadastro Nacional do Possoa

J"iiãiàà fõNÉL do Minisrério da Fazenda sob o no- estabelecida (inserir êndoreço

ãáríãtol, 
"."tà 

À denominada CoNTRATADA, representada por (in3eíit o cargo)' senho(a)

iq-rãíiilitãâat aà signatário do contrato)' inscrito no cadastro de Pêssoa Fisica - cPF sob

à]-, poãoot o. É.G. n" 

-a" 
acordo com a reprêsentaçáo .legal 

que lhe é outorgada por

-tltiãiit 

qra oos instrutnentos: procuração,Gontrato sócial/estatuto sochD RESoLVEM

""r"oiàiã 
ú,J*"t" iontrato deconenie da licúçao. na m-o9?l-d:9:-Prê9ã9 Elêtrônico SRP n'o

040/2023/iPUPMAAP ê do Procêsso Adminisúativo n'o 332J2023' com fundamento da Lei no

iosãó, àt 17 de julho de 2002, do Decreto no 10 024, de 20 de setembro de 2019 da Lei n'

áSãã, i"]i a" i"'"no de 1993, da Lei n' 10.520, de '17 de iulho de 2002 e na Lei no 8'078' de

ig-go I õoaigo adO*"sa do Consumidor' mediânte as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CúUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Aiustê reÍere-sê a- cona€laÉo de pessoa iurÍdica para o

àrn""iÃánto sob demanda de Gás LióuêÍeito de petróleo (cLP), enganafâdo dos tipos P-13

incluindo os serviços de êntrega e comodato de vâsilham€ que disponha de polo menos 1 (um)

n.,=io à" auasteúmento. ou iede, ou Íllial a pelo âo mênos 4okm de distância da sede do

üü[ipá, ã-qãir"1iàne Jaiamente, 24h poÍ dia., conforme especificações e quantitativos

""i"Uái""iao"' 
no Edital do pregão idêntiÍi;do no preâmbulo e na proposta vencedora, os

quais integram este instrumento, independente dê transcrição'

CNPJ

Éreco trréaio do1.2. Discriminação do objetor 

-
j- ltem I Dêscriminaçào L

Edil"i P.rà.-Eletô"'co SRP n' 04ô/2023 _ oPUPMMP/MA
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Processo no

R.uàli.- -o

Nota explicativa: A labela acima ê merâmente iluslrativa, caso se./ã exrersa - deverá ser
mencionado que constatá em "documento apenso', devendo compatíbiliar-se com aquela

Nevista no Temo de Referência e com a proposta vencedora.

2. CúUSULA SEGUNDA- VIGÊI{CIA

2,1. O prazo dê vigência destê Termo dô Contrato terá inicio a partir da dâtâ de assinatura do
contrato que deverá ter vigência até 31112J20_, prorogável na forma do arl 57, §1o, da Lei
nô 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R§
3.2. 3.2. Estima-so que o cronogrâmâ dê dêsêmbolso será o valor global diluído msnsalmente
de Íorma equitativa até 3111212018, conforme quantitativo solicitado (sob demanda), nos
têrmos da alinêa "b". inciso XIV do art. 40, da Loi Federal no 8.666/93.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as dospêsas ordinárias dirêtas e indiretas
deconentes da execução contratual, lnclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, ,iscais e comêrciais incidsntes, iaxa de administração, Íreiê,
seguro e oubos necesúdos ao cumprimento intsgral do objeto da contrataÉo.

4. CúUSULA QUARTA- DOTAÇÂO ORçA'ÚENTÂRIA

4.1.4s despesâs decorrentes dêsta contratação estão programadas em dotação
orçãmentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 

-, 

na
clâssincaçáo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx!«xxxxxxx

5. CúUSULA OUINTA- PAGAi'ENTO

5.1.4 Contratada apresentaÉ mênsalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidaÇão e pagamento do produto íomocido, acompanhadas das primeiras vias dê
rêquisição de âbastscimento emitidas pola Municipalidade.
5.2. O pagamento do fomecim€nto será efetuado, por meio de ordem bancária êmitida em
nome da Contratada, para qálito na conta corente por ele indicâda, uma vez satisÍei'@s as
condições 6stabelêcidas no Contrato.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectÚas quantidades do produto

fomocido, com preço unMrio e preço total, deduzidos o d€sconto aplicado no preço máximo da
Tabela de Preço da ANP, conespondentê a sâmana do faturamento, cont8ndo ainda o
êndoroço do local de ent ega, devendo, âinda ter no verso, o atesto do recebimento dos

Gás de cozinha GLP '13 Kg,
composição Básicâ: Propano,
Butano altamente tóxico e
inflamável, tipo a granel
comercial.

VALOR TOTAL GLOBAL

Édilâl - Pr.gão El€t óíi@ SRP .P 040/2023 CPUPíMAAP/MA
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Processo no

Fuhli.- "o

produtos e anôxo a improssão das tabelas disponívêis no site
(http://www.anp.gov.br/preco) que comprove as reÍerências-
5.4. No caso dê não sêr apÍesentada a imprôssão das tabêlas disponivêis no site da ANP
(httpr//www.ano-oov.br/oreco) parâ fins de âfsrição do valor ná sêmâna coÍrespondents ao
Íaturamento, será utilizado como base pâra fins de faturamento o valor médico orçado no
roferido processo licitatório.
5.5. A PMMP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da data
de recebimento da Nota Fiscal, desde quê náo haja Íator impeditivo provocado pela
Contratada.
5.6. Não serão efetuados quaisquer pagamonlos enquanto perduÍar pendente do liquidaçâo d€
obrigaçó6s em virtudê dê penalkladês impostas por inadimplência contrâtual.O pagamento dar-
se-á diretamente na conta conentê da Contratade, junto ao Banco 

-, 

Agôncia no 

-; 

€
Conta Conente no

6. CúUSULASEXTA. REÀ,USTE E ALTERAçÓES

6.1. O preço contratado ó fixo ê ineajustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais regêr-sêão pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, do
1993.
6.3. A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mêsmãs condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizêrem nscêsúrios, até o limite dê 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partês contratantes poderáo
excedêr o limite de 250lo (vintê ê cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

7. CúUSULA SÉTNIA. EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O fomecimento se dará sob demânda, do acordo com as nêcêssidades e quantitativos

solicitados pela CONTMTANTE, mediantê êmissão de ordem de fomecimento emitido pela

mesma, durante o período de vigência do conirato.
7.2. As condições dê execuÉo e recebimento do objeto são aquelas pÍevistas no Têrmo de
RefuÍÉncia, documento integrante e apenso a esls contrato.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCAL|ZAçÃO

8.1. A fiscalizaçâo da execuçáo do objeto sêrá efetuada por Reprosêntantê designado pela

CONTRATANTE.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATAITITE E DA CONTRATADA

9.1. As obígâções da CONTMÍANTE e da CONTMTADA são âquelas previstas no Termo
de Referência.

í0. cLÁusulÂ oÉcl a- sANçÕEs ÁDMINISTRATIVAS

ANP

Edirár , Pregào Elerrônico SRP Íf 040/2023 CPUPMÁÂP/MA
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í0,í Comêtê inÍração administratúa nos temo6 dâ Lêi n'8-666, d€ 1993 ô da Lei no

10.520, dê 2002, a Contratiada que:
10.1.1 inêxêcuÉo total ou parcialmentê qualquer das obrigaçóês assumidas sm

dêcorÍência da contÍatação;
'l0.'l.2 ensejar o retardamento dâ ex€cução do objeto;
10.1.3 fraudâr na exôcuÉo do contrato;
10.'1.4 comportar-s€ de modo inidôn€o;
10.1.5 cometer fraudê Íscal;
10.1.6 não manüver a proposta.

10.2 A Contratada que cometer qualquêr das inftaçôes discriminãdãs no subitsm acima
flcârá sujêita, sem prejuizo da rssponsabilidade civile criminã|, às seguintes sanções:

10.2.1 advertêncie por faltes lêvea, asaim ontendklas aqueles quo não acan€tem
prejuizos signiÍicativos para a Contratante;

í0.3 mulla moÍatória de 0,3olo (zero vírgula três por conb) poÍ dia de atraso injustmcado
sobre o valor dâ parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o
limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1 multa compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexocução total do objeto;
10.3.2 em caso dê inexecuÉo parcial, a muhâ compsnsatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaÉo
inadimplida;
10.3.3 suspensão de licitat e impodimento de contÍatar com o órgáo, entidade ou
unidad€ administrativa p€le qual â AdminiÊtraÉo Pública opêra 6 atua @ncrêtamsnte,
pelo prazo de até dois anos;
10.3.4 impedimênto de licitaÍ e contratar com o Município de Alto Alêgre do
Pindará/MA com o consêqúentre doscredenciamênto no Sbtema de Cadastro Proprio
da PMMPP/MA pelo prazo de até cinco anos;
10.3.5 declaraÉo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Admini§tÍação
Pública, onquanto pêrdurarem os moívos detêrminantês da punição ou até quê seja
promovida â reabilitação p€rante a pópria autoúlad€ que aplicou a penalilade, que
será concadila sempre que a Conúatada ressarciÍ a Contrâtante pelos prejuízos

c€usados:
10.4 Tambám ficam sujeitas às penalidad€s do art.87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993,

a Contratada quê:
10.4.'l tenha soÍÍido condenação definitiva por praticaÍ, por meio dolosos, ftâude
fiscal no Í€colhimento de quaisquer tÍibutos;
10.4.2 tênha praticado atos ilícitos visando a frustràr os objetivos da licitaÉo;

10.4.3 domonstre não possuir idonêidade parâ contratar com a AdministÍação em
viúud6 de atos ilícitos pÍaticados.

10.5 A aplicaçáo de qualquer das pênalidad€s provistas realizar-sê-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defssa à Conaatada, observando-sê
o procedimenlo previslo na Lei nÔ 8.666, de 1993.
í0,6 A autoridade competente, na aplicaÉo das sançóes, levará em consideragáo a
gravidade da conduta do infrator, o câráteÍ êducativo da pêna, bem como o dano causado à
AdministÍação, ob§€rvado o princípio da proporcionalidade.
1O-7 Ás penalidades sêÉo obrigatoíiamente registradas no Sistêma dê Cadastro Próprio
da Pi,tL./MA.

íí. CúUSULA DÉCII]IA PRII,IEIRA- RESCISÃO

Ediral Pregào Elêlrônico SRP .ro 040/2023 - CPUPMAAP/MA
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't1.'Í. O pr€6€nt€ Ísrmo dê Contrato podêrá s6r rêscindido nas hipótesos pr6vistas no ârt. 78
da Loi no 8.666, de 1993. com as consequênciâs indicadas no art.80 da mesma Lei, sem
prejuízo das sançõ€s aplicáveis-
í1.2.É admissível a tusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pêssoâ
jurídica, desde que sejam observados pelâ nova pessoa juíídica todos os requisitos dê
habilitação exigidos na licitaÉo original; sojam mantidas as demais cláusulas e condiÉes do
contÍato; não haja preiuízo à execuçáo do obieto pactuado e haia a ânuência expressâ da
AdministraÉo à continuidadê do contrato.
11.3.Os casos de rescisão conkâtual seráo lormalmente motivados, assegurado-sê à
CONTMTADA o diroito à prévia 6 ampla defesâ.
114 A CONTRATADA rêconhecê os direitos dâ CONTRATANTE em cáso dê rê§cisão
administrativâ prevista no art.77 de L6ino 8.666, dê 1993.
11.5, O termo de rêscisão será precedido de Relatório indicativo do§ seguint€s a§pectos,
conforme o caso:

íí.5.í. Balanço dos oventos contratuais já cumpÍiilos ou parcialm€nte cumpridos;
1í.5.2. Rolação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
íí.5.3, Indênizações 6 multas.

í2. CúUSULA DÉCIíA SEGUNDA- VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.í. caucionar ou utilzar este Termo de Contrato para qualquer operação
financ€ira:
12.1.2. intênompêr a execução cont"tual sob alegaÉo de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, saúo nos casos ptsvistos êm lêi
12.í.3. Subcontratar.

í3. CúUSULÂ DÉCr ÂTERCEIRA- DOS CASOS OÍrl§SOS.

13.1.Os casos ombsos setão dêcilllos pela CONTRATANÍE' segundo as disposições

conüdas na Lei no 8.666. de 1993, na Lea n' 10.520, de 2W2 e demais normas gerais de
liciiaçóes ê contratos administrativos e, subsidhriamênle, segundo as disposiÉes contidas na

Lsi ú 8.078, ds 1990 - Código de Oefê6a do Consumilor - e normas e prinÇipios gsrais do6

contratos.

í4. CúUSULA DÉCrÍrlA QUARTA - PUBLICAçÃO

l4.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÉo deste instrumento, por êxtrato,

no Diário Oficialdo Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

'15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuÉo deste Termo d€ Contrato

será o da Comarca ds Santa LuziallrA, r€sponsável pôlo Município dê AIlo Alêgre do

Pindaré/MA.

Para firmeza e vahdade do pactuado, o presente TeÍmo de Contrato foi lavrado em tÍês (tÍãs) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos confaêntes
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Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável leqal da CONTMTADA
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